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I 

O COOPERATIVISMO COMO FERRAMENTA PARA A PROMOÇÃO DO 
DESENVOLVIMENTO REGIONAL SUSTENTÁVEL 

 
 

RESUMO 
 

Este trabalho tem a intenção de verificar que o desenvolvimento regional 

sustentável pode ser garantido e/ou facilitado através da divulgação e 

proliferação do cooperativismo como sistema econômico capaz de corrigir as 

distorções impostas pelo sistema capitalista no mercado econômico. O 

capitalismo tem demonstrado ser um sistema econômico extremamente 

excludente e incapaz de resolver os problemas de desigualdades sociais e 

econômicas, e, conseqüentemente, ineficaz no estabelecimento efetivo do 

desenvolvimento sustentável. Por sua vez, o desenvolvimento sustentável 

opõe-se ao modelo de desenvolvimento dominante, que promove a fusão das 

empresas, a concentração do capital e da renda, o aumento da desigualdade 

social, a segregação urbana, a exclusão social e a degradação do meio 

ambiente. A mudança de escala das experiências regionais inovadoras, que se 

criam no âmbito regional para políticas com impacto nacional, necessita de 

ações que favoreçam e estimulem as iniciativas de desenvolvimento local. 

Dessa forma, uma das bases para o desenvolvimento regional sustentável 

pode estar na tarefa de se assumir o cooperativismo como sistema promotor e 

articulador de desenvolvimento regional sustentável. 

Palavras-chave: Cooperativismo, capitalismo, sustentável, regional. 

 



II 

THE COOPERATIVISMO AS TOOL FOR THE PROMOTION OF THE 
SUSTAINABLE REGIONAL DEVELOPMENT 

 
 

ABSTRACT 
 

This work has the intention to verify that the sustainable regional 

development can be guaranteed and/or be facilitated through the spreading and 

proliferation of the cooperativism as economic system capable to correct the 

distortions imposed for the capitalist system in the economic market. The 

capitalism has demonstrated to be a economic system exculpatory and 

extremely incapable to decide the problems of social and economic inaqualities, 

and, consequently, inefficacious in the effective establishment of the 

sustainable development. In turn, the sustainable development opposes it the 

model of dominant development, that promotes the fusing of the companies, the 

concentration of the capital and the income, the increase of the social 

inaquality, the urban segregation, the social exclusion and the degradation of 

the environment. The change of scale of the innovative regional experiences, 

that are created in the regional scope for politics with national impact, needs 

actions that favor and stimulate the initiatives of local development. Of this form, 

one of the bases for the sustainable regional development can be in the task of 

assuming the cooperativism as promotional and able to articulate system of 

sustainable regional development. 

Key-words: Cooperativism, capitalism, sustainable, regional. 
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1. INTRODUÇÃO 
 

O capitalismo é marcado pelo individualismo, já que seu objetivo é a 

maximização do aspecto utilitário dos processos, supondo uma liberdade de 

intervenção no mundo econômico, proporcionando o aparecimento do liberalismo. 

Essas concepções econômicas pretendiam conduzir a um bem estar geral, o que 

está fundamentalmente distante do real. O socialismo também não foi capaz de 

atingir os objetivos aos quais se propunha, ou seja, produzir acumulação e 

distribuição de renda de forma justa e equânime. Apesar dos insucessos dos 

sistemas socialistas e capitalistas, o cooperativismo não deve se constituir em um 

sistema econômico alternativo e sim deve ser considerado como uma alternativa de 

correção das distorções presentes no mercado econômico. 

De acordo com Nascimento (2000, p. 9-10) as distorções do sistema 

capitalista estão baseadas em uma acumulação de capital que beneficia apenas 

uma pequena fatia da população, já o cooperativismo, em oposição, se apresenta 

como uma forma de reduzir os desequilíbrios presentes no sistema capitalista, 

constituindo-se em uma maneira eficaz de corrigir disfunções dos sistemas 

econômicos e a forma correta para que os indivíduos realizem, em grupo, objetivos 

econômicos que teriam dificuldades de alcançarem sozinhos. Sendo assim, a 

cooperação protege contra o domínio das grandes unidades capitalistas, além de 

garantir ou promover o desenvolvimento regional sustentável. 

Assim sendo, é pertinente perguntar: Qual a capacidade do cooperativismo 

em atender as demandas crescentes impostas ao mercado econômico? Quais os 

impactos da atuação de cooperativas na economia regional? Este trabalho irá 

examinar a capacidade das cooperativas em atender aos requisitos de produção e 

comercialização impostos pelos mercados locais, avaliando seus impactos no nível 

dos territórios nos quais estão inseridas. O cooperativismo pode se estabelecer 

como alternativa para promover o desenvolvimento sustentável em âmbito regional? 

As cooperativas constituem uma resposta para os problemas impostos pela 

globalização. Por um lado, geram empregos, por outro, elas são um contrapeso à 

concentração de riquezas. Segundo Schneider (1999, p. 13), as cooperativas, em 
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nome do princípio da integração, buscam a concentração, sendo que no 

cooperativismo, tal concentração não representa a exclusão, como no modelo 

capitalista. É uma concentração de centenas ou milhares de associados produtores 

rurais, artesanais, poupadores, consumidores, prestadores de serviços. A 

integração/concentração de empresas que representam milhões de co-proprietários 

cooperativados é um processo que reforça as condições para uma melhor 

redistribuição da renda e das oportunidades. 

É pela construção de redes que partam do âmbito local e evoluam para o 

regional, estadual, e nacional, que se conseguirá construir formas mais adequadas e 

autônomas de desenvolvimento. Schneider (1999, p. 25, grifo nosso) cita que é 

formando correntes de sinergia que lentamente, fluam passo a passo "de baixo para 

cima", "das bases para as cúpulas", "do pequeno em direção ao grande", que se 

conseguirá construir um modelo econômico e de sociedade que seja mais 

identificado com as realidades e necessidades locais. 

Portanto, este trabalho propõe confirmar que o cooperativismo é um sistema 

estrutural fundamentalmente capaz de contribuir substancialmente com o 

desenvolvimento regional de maneira sustentável, ainda que esteja inserido dentro 

do sistema capitalista. 

 

1.1 TEMA E OBJETO DE PESQUISA 
 

É possível destacar dois temas distintos diretamente relacionados com o 

objeto de pesquisa deste projeto, quais sejam: cooperativismo e desenvolvimento 

sustentável. No entanto, para o sucesso da pesquisa, foi fundamentalmente 

necessário permear por outros temas importantes, como capitalismo e 

desenvolvimento local/regional. 

Este projeto considerou o desenvolvimento local integrado e sustentável 

através do conceito apresentado por Augusto de Franco (2002, p.52), por ele 

apontado com resultado de um amplo debate entre organizações não 

governamentais, de governo e organismos internacionais:  

 
Desenvolvimento local integrado e sustentável é um novo modo de promover o 
desenvolvimento que possibilita o surgimento de comunidades mais sustentáveis, 
capazes de suprir suas necessidades imediatas, descobrir ou despertar suas vocações 
locais e desenvolver suas potencialidades específicas, além de fomentar o intercâmbio 
externo, aproveitando-se de suas vantagens locais. 
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O objeto de pesquisa deste projeto é essencialmente a pretensão de 

confirmar que o cooperativismo é um sistema extremamente importante para o 

desenvolvimento local, extremamente preocupado com a sustentabilidade regional 

e, conseqüentemente, nacional. Desta forma, o cooperativismo precisa ser mais 

explorado regionalmente, na busca de diminuir e até exterminar as desigualdades 

sociais e econômicas, além de garantir que o desenvolvimento ocorra amparado por 

questões demasiadamente importantes como meio ambiente e cultura local. 

 

1.2 REFERÊNCIAL TEÓRICO 
 

O referencial teórico deste trabalho foi obtido através de leituras relacionadas 

ao capitalismo, desenvolvimento regional/local, desenvolvimento sustentável e 

cooperativismo. 

Rios (2000; p. 7) cita que, com a economia clássica, através de Adam Smith, 

passou a haver a aceitação de uma doutrina de liberdade, tendo o mercado como o 

grande mecanismo de ajuste dos desequilíbrios conjunturais; existiria uma "mão 

invisível" que reconduziria a economia a uma condição de equilíbrio; esse sistema é 

conhecido como ‘capitalismo’. Por outro lado, ocorreu o surgimento de um novo 

sistema negando o liberalismo, a partir de idéias socialistas, da análise marxista e do 

materialismo histórico; esse sistema é conhecido como ‘socialismo’. Ambos os 

sistemas se demonstraram ineficazes no estabelecimento de um bem estar social 

geral. 

De acordo com Carvalho (1973, p. 34) as estratégias regionais assumem um 

significado primordialmente econômico-social, destinando-se a criar um mercado 

interno capaz de manter crescimento acelerado e auto-sustentável, e, do ponto de 

vista da produção, a permitir a progressiva descentralização econômica. Segundo o 

MPO (Ministério de Planejamento e Orçamento, 1997, p. 13-14), a intervenção 

governamental em âmbito regional, todavia, deve ser feita enfatizando-se a 

convergência de objetivos nacionais e regionais, a sustentabilidade do processo de 

desenvolvimento, a parceria, a seletividade e a contínua busca de níveis mais 

elevados de eficiência e produtividade no uso dos recursos disponíveis. 

O propósito básico relacionado ao desenvolvimento regional está em eliminar 

as distorções de mercado e deficiências estruturais que possam afetar regiões 
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menos desenvolvidas e, ao mesmo tempo, explorar o seu potencial de 

desenvolvimento e criar capacidade competitiva, possibilitando que essas regiões 

possam crescer de forma acelerada e sustentada. 

No Brasil é possível perceber perversos reflexos no mercado de trabalho, 

onde o resultado visível é a significativa taxa de desemprego e subemprego. Além 

do desemprego observa-se um importante movimento de precarização nas relações 

de trabalho. O cooperativismo preocupa-se com o aprimoramento do ser humano 

nas suas dimensões econômicas, sociais e culturais. É um sistema de cooperação 

que aparece historicamente junto com o capitalismo, mas é reconhecido como um 

sistema mais adequado, participativo, democrático e mais justo para atender às 

necessidades e os interesses específicos dos trabalhadores, além do que, propicia o 

desenvolvimento sustentável. 

 Atuando de maneira eficaz, as cooperativas introduzem inovações e forçam 

as empresas mercantis a também se inovarem, mudando também a maneira de 

pensar e de agir das outras empresas, condicionando alterações dos padrões 

operacionais. Segundo Amorim (2003, p. 61), a atuação de empresas cooperativas 

serviria como instrumento para dinamizar a economia, tornando-a eficiente e 

trazendo lucros aos setores que geralmente ficam à disposição de interesses 

exógenos ao desenvolvimento local. 

As leituras sobre o capitalismo foram intensas, devido à extensão de materiais 

que falam a respeito. O processo difícil foi o de seleção das leituras de forma que o 

tema fosse abordado de forma sucinta e relacionado ao objetivo deste trabalho. Já a 

leitura sobre desenvolvimento regional/local foi restrita, por sorte tive a oportunidade 

de acesso à biblioteca da UNICAMP, onde fiz a graduação e da empresa onde 

trabalho. Dessa forma foi possível fazer uma boa conceituação sobre esse tema. O 

tema desenvolvimento sustentável, devido à sua ampla discussão na atualidade, 

também ofereceu facilidade na elaboração de um resumo de suas características 

principais, a partir de várias leituras disponíveis. Em relação ao tema cooperativismo, 

foi vasto o repertório de referências oferecidas durante o curso. 

 

1.3 OBJETIVOS 
 

Objetivo geral: 
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Demonstrar o significado das cooperativas como instrumento de correção das 

distorções do sistema capitalista, bem como seu potencial como agente promotor de 

desenvolvimento regional sustentável. 

 

Objetivos específicos: 
 

• Identificar as características do sistema capitalista, 

• Identificar quais são as características do desenvolvimento 

sustentável, 

• Identificar quais são as características do desenvolvimento 

regional, 

• Identificar as características principais das cooperativas, 

• Identificar as possíveis contribuições do cooperativismo para o 

desenvolvimento regional sustentável. 

 

1.4 METODOLOGIA  
 

A metodologia utilizada neste trabalho foi a pesquisa bibliográfica, baseada 

em análise da literatura já publicada em forma de livros, revistas, publicações 

avulsas, imprensa escrita e até eletronicamente, disponibilizada na Internet. 

Desta forma foi possível obter informações sobre a situação atual do tema 

pesquisado; conhecer publicações existentes sobre o tema e os aspectos que já 

foram abordados; bem como verificar as opiniões similares e diferentes a respeito do 

tema. 

Sendo assim, a execução da monografia foi dividida em etapas distintas. 

Primeiramente o trabalho descreve as principais características atribuídas ao 

capitalismo. Em um segundo momento identifica os conceitos relacionados ao 

desenvolvimento sustentável. No terceiro momento são identificadas as 

características do desenvolvimento regional. Em seguida são elencados os 

principais conceitos que definem o cooperativismo, dando um maior enfoque à 

experiência brasileira, mostrando suas origens históricas e evolução 

contemporânea. A partir disso foi realizada uma análise das cooperativas e sua 
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atuação, na busca de identificar se o cooperativismo vai além da geração de 

emprego e renda, proporcionando um efetivo desenvolvimento regional sustentável. 

Portanto, a pesquisa foi exploratória, com os dados coletados por meio de 

pesquisa bibliográfica e analisada de forma documental. 
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2. CAPÍTULO 1: CARACTERÍSTICAS DO CAPITALISMO 
 

Este capítulo tem como objeto de estudo o Sistema Capitalista e seus 

movimentos, analisando-os como determinadores das relações sociais. Para a 

compreensão da sociedade e de suas relações, é preciso ir além de abstrações que 

idealizem e considerem o pensamento como determinantes do real, encontrando as 

reais explicações nas condições materiais da vida dos homens, nas suas ações e 

relações.  Como enfatiza Marx e Engels (1986, p. 24), “[...] temos que examinar a 

história dos homens, pois quase toda a ideologia se reduz a uma concepção 

distorcida dessa história ou a uma abstração completa dela”. 

O homem, enquanto ser social integrante da sociedade capitalista e como força 

produtiva do capitalismo, produz seu trabalho. Ele é a força que move a sociedade, 

engendrando contradições e provocando novas reorganizações sociais. Marx e 

Engels (ibidem, p. 27) ressaltam que: 

 
 Tal como os indivíduos manifestam suas vidas, assim eles são. O que eles são coincide, 
portanto, com sua produção, tanto com o que produzem, como com o modo como 
produzem. O que os indivíduos são, portanto, depende das condições materiais de sua 
produção. 

 

 Portanto, a sociedade capitalista não é estática, está em constante 

movimento. Os períodos históricos mostram que existem modificações nas formas 

como os homens se organizam. Assim, a sociedade capitalista no Século XXI é 

diferente de como se manifestou em sua gênese. Cabe perguntar: Quais as formas 

de existência da sociedade capitalista? Como se deu seu surgimento na História? 

Este capítulo pretende retratar superficialmente a origem do capitalismo no 

movimento da história, no intuito de resgatar as questões sociais, econômicas e 

políticas para a compreensão da origem e reorganização da sociedade capitalista no 

decorrer da História. 

Anteriormente ao capitalismo, o feudalismo era o modo de produção da 

Europa Ocidental, no período da História denominado de Idade Média (séculos V ao 

XV). Entre os séculos XIV e XV se dá a crise do feudalismo na Europa Ocidental. 
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Esse período crítico aponta a transição ao modo de produção capitalista, que 

consolida-se nos séculos XVIII e XIX. Diversas foram as razões que encaminharam 

a sociedade feudal para a crise, dando espaço a este novo modo de produção. 

Segundo Marx e Engels (1986, p.9), “a forma tradicional, feudal ou corporativa de 

funcionamento da indústria não permitia atender às necessidades crescentes, 

decorrentes do surgimento de novos mercados. Em seu lugar aparece a manufatura [...]”. 

Gradativamente, vão sendo estabelecidas mudanças na forma de produção 

artesanal, estabelecendo bases para o processamento do modo de produção por 

meio da manufatura, como a super exploração dos servos pelos nobres, a miséria, a 

crise demográfica, as revoltas urbanas e camponesas, peste negra, fome, mudanças 

climáticas, etc.. Tais fatos causaram conseqüências dramáticas na economia, como 

a desvalorização da moeda, a retração do consumo, a queda acentuada do 

comércio, assalariamento da mão-de-obra e ruína de muitos senhores. Essas 

articulações que ocorreram durante a transição do feudalismo para o capitalismo 

provocaram a chamada acumulação primitiva do capital, ou seja, deram origem ao 

capitalismo. Ao alterar a forma de os homens produzirem, havendo a necessidade 

de se reorganizarem socialmente, cria-se uma crise no modo de os homens 

pensarem sobre si mesmos. Marx e Engels (ibidem, p.37) afirmam o seguinte: “[...] 

não é a consciência dos homens que determina a vida, mas a vida que determina a 

consciência”. Dessa forma, a existência dos homens começa a ter novas 

explicações, como comenta Figueira (2001, p. 12): 

 
Quando a sociedade feudal entra em crise, entra em crise a sua concepção religiosa, 
que faz a existência humana derivar da vontade divina [...]. A nobreza, a classe 
dominante de então, aquela que em outras épocas dizia como era a vida e como ela 
devia ser conquistada, não conseguia agora livrar-se das fantasias que toda classe 
decadente cria a respeito da existência real. Não podendo mais dirigir as forças sociais, 
pois estas já começam a tomar um rumo que contraria a sua existência como classe 
dominante, a aristocracia européia repele a atividade produtiva como algo contrário à 
existência, confundindo, evidentemente, a sua existência com a existência geral de todos 
os indivíduos [...]. 

 

Com a crise feudal inicia-se, nos séculos XIV ao XVII, a primeira fase do 

capitalismo, o capitalismo comercial, anteriormente à primeira Revolução Industrial. 

O sistema de produção era baseado na manufatura, em que os trabalhadores 

produziam a mercadoria para um comerciante que fornecia a matéria-prima e as 

ferramentas e pagava um salário para os trabalhadores. Dessa maneira, instaurou-

se um êxodo rural, o que provocou um crescimento das cidades. De acordo com Marx 
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e Engels (1998, p. 9), “[...] os mercados continuaram crescendo e as necessidades 

aumentando. [...] No lugar da manufatura surgiu a grande indústria moderna”. Nogueira 

(1993, p. 23) menciona que, na Inglaterra, no período que compreende o final do século 

XVIII e início do XIX, denominado de Primeira Revolução Industrial, tendo a indústria 

têxtil, a construção de ferrovias e a utilização da máquina a vapor, aumentou-se a 

exploração da mão-de-obra operária nas fábricas nascentes, tendo o emprego 

maciço de crianças e mulheres, além de um aumento abusivo na jornada de 

trabalho. Esse processo representa a transição da manufatura para outro modo de 

produção, a produção industrial moderna, que substitui destreza e habilidade pela 

precisão e rapidez das máquinas. Segundo Moraes (2001, p. 29), esse momento 

ficou marcado “[...] pelas severas crises e superprodução, pânicos financeiros e pela 

disputa de grandes potências na corrida para dominar impérios neocoloniais. Suas 

primeiras décadas foram marcadas por guerras continentais e sucessivas 

revoluções”. 

Ao final do século XIX inicia-se a segunda fase da Revolução Industrial, tendo 

a eletricidade como força motriz e a utilização de gasolina e óleo diesel para a 

produção de energia. Os navios ganharam maior velocidade e houve abertura de 

espaço para a invenção do avião e do automóvel, com o modelo de produção 

taylorista e fordista. De acordo com Netto (2001, p. 19, grifo nosso), esse período é 

de profundas mudanças na estrutura social, econômica e política: “[...] trata-se de 

um período histórico em que o capitalismo concorrencial sucede o capitalismo dos 

monopólios, articulando o fenômeno global [...] conhecido como estágio 

‘imperialista’”. Essas formas de o capital organizar-se e reorganizar-se em diferentes 

períodos históricos denomina-se contradição do capital ou capital em processo. 

Segundo Marx (1986, p. 228) o capital é uma contradição em processo, pois: 

 
[...] por um lado, tende a reduzir a um mínimo o tempo de trabalho enquanto, por outro 
lado, coloca o tempo de trabalho como única medida e fonte da riqueza. Portanto, 
diminui o tempo de trabalho na forma de tempo de trabalho necessário, para aumentar 
na forma de trabalho excedente; coloca, portanto, cada vez mais, o trabalho excedente 
como condição – questão de vida e morte – do trabalho necessário. 

 

As contradições são características próprias da sociedade capitalista, sendo 

que as crises mostram essas contradições, o que possibilita ao capital estabelecer 

reorganizações. No século XIX, na segunda metade, o capitalismo se caracteriza por 

uma tendência monopolista. As médias e pequenas empresas dão lugar às grandes 
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indústrias, pois há necessidades crescentes de capitais, associando-as cada vez 

mais aos bancos. Netto (2001, p.20) ressalta que “[...] a constituição da organização 

monopólica obedeceu à urgência de viabilizar um objetivo primário: o acréscimo dos 

lucros capitalistas através do controle dos mercados”. Para Lênin (1985, p. 17), “[...] 

a dificuldade de concorrência e a tendência para o monopólio nascem, exatamente, 

da grandeza das empresas”. Assim, a concorrência transforma-se em monopólios, 

pois a livre concorrência proporciona a concentração de produção, que, quando 

atinge certo nível de desenvolvimento, gera o monopólio, em que empresas se 

organizam em cartéis e trustes, com a intenção de adquirir facilidades e vantagens 

para escaparem da livre concorrência. Lênin (ibidem, p. 22) menciona que, quando 

os cartéis tornam-se uma das bases da vida econômica, pode-se dizer que o 

capitalismo tornou-se imperialista. Portanto, os cartéis “[...] estabelecem entre si 

acordos sobre as condições de venda, as trocas, etc. Repartem os mercados entre 

si. Determinam a quantidade dos produtos a fabricar. Fixam os preços. Repartem os 

lucros entre as diversas empresas, etc.”. De acordo com Netto (op. cit., p. 20), a 

principal finalidade das organizações monopólicas no capitalismo é favorecer que: 

 
[...] a) os preços das mercadorias e serviços produzidos pelos monopólios tendem a 
crescer progressivamente; b) as taxas de lucro tendem a ser mais altas nos setores 
monopolizados; c) a taxa de acumulação se eleva, acentuando a tendência descendente 
da taxa média de lucro e a tendência ao subconsumo; d) o investimento se concentra 
nos setores de maior concorrência, uma vez que a inversão nos monopolizados torna-se 
progressivamente mais difícil; e) cresce a tendência a economizar trabalho ‘vivo’, com a 
introdução de novas tecnologias; f) os custos de venda sobem com um sistema de 
distribuição e apoio hipertrofiado – o que por outra parte, diminui os lucros adicionais dos 
monopólios e aumenta o contingente de consumidores improdutivos (contra-restando, 
pois há tendência ao subconsumo). 

 

De acordo com Lênin (op. cit., p. 23), o fato de a concorrência estar 

transformando-se em monopólio resulta em um grande progresso na “socialização 

integral da produção” e no domínio das inovações e aperfeiçoamento técnicos. O 

autor menciona que, na fase imperialista, “[...] a produção torna-se social, mas a 

apropriação continua privada”, com os meios de produção nas mãos dos 

monopolistas. Juntamente com a crise, o excedente de capitais nos monopólios 

implica na impossibilidade de investimento na própria produção, o que torna 

necessário encontrar outros mercados consumidores, outras áreas passíveis de 

investimento dos capitais excedentes, ou seja, exportar capitais. Bottomore (2001, 

p.48) menciona que “[...] o imperialismo era uma condição dos monopólios, que, por 
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sua vez, eram as condições para a existência do capital financeiro. Mas este era em 

si mesmo a força motriz do imperialismo e uma das características que o definiam”. 

Marx e Engels (1998, p. 10) afirmam que: 
 
A grande indústria criou o mercado mundial [...], [promovendo] [...] um desenvolvimento 
incomensurável do comércio, da navegação e das comunicações. Esse desenvolvimento, por 
sua vez, voltou a impulsionar a expansão da indústria. E na mesma medida em que a indústria, 
comércio, navegação e estradas de ferro se expandiam, desenvolvia-se a burguesia, os 
capitais se multiplicavam [...]. 

 

O período denominado de capitalismo financeiro do século XX tem a 

característica de regular a economia pelo mercado internacional. Como, na fase 

monopolista, o capital foi se reorganizando e dando lugar ao desenvolvimento de um 

mercado mais internacional, o capital se estrutura dando ênfase no domínio sobre os 

outros continentes e do mercado internacional que está se estabelecendo. Marx e 

Engels (ibidem, p. 11) mencionam: 

 
Pela exploração do mercado mundial, a burguesia imprime um caráter cosmopolita à produção 
e ao consumo em todos os países. [...] As indústrias nacionais são substituídas por novas 
indústrias, cuja introdução se tornou essencial para todas as nações civilizadas. Essas 
indústrias não utilizam mais matérias-primas locais, mas matérias primas provenientes das 
regiões mais distantes, e seus produtos não se destinam apenas ao mercado nacional, mas 
também a todos os cantos da terra. 

 

Pode-se afirmar que, atingidos certos limites históricos, os países/nações do 

mundo inteiro encontravam-se, direta ou indiretamente, sob o controle do mercado 

capitalista mundial. Todas as transformações que aconteceriam na estrutura e fisionomia 

destes países, a partir de então, seriam determinadas pelas leis e relações que 

constituíam o sistema capitalista de produção, sobressaltando-se o capital como a força 

das novas potências mundiais. Como citam Marx e Engels (ibidem, p.12): 

 
[...] Com a rápida melhora dos instrumentos de produção e das comunicações, a burguesia 
logra integrar na civilização até os povos mais bárbaros. Os preços baratos de suas 
mercadorias são a artilharia pesada com a qual ela derruba todas as muralhas da China e faz 
capitular até os povos bárbaros mais hostis aos estrangeiros. Sob a ameaça da ruína, ela 
obriga todas as nações a adotarem o modo burguês de produção; força-as a introduzir a assim 
chamada civilização, quer dizer, a se tornar burguesas. Em suma, ela cria um mundo à sua 
imagem e semelhança [...]. 

 

O capital sofre sua crise de superprodução no período entre guerras, a crise 

de 1929, que se iniciou nos Estados Unidos e atingiu todos os países. Diversas são 

as razões para explicar essa crise do sistema capitalista, de caráter contraditório, 
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pois a produção que tem como objetivo o lucro baseado na exploração do 

trabalhador e no trabalho assalariado gera a riqueza produtiva, a concentração de 

renda, no entanto, na crise estrutural, o consumo do mercado não acompanha o 

aumento da produção. Faria (1989, p. 275), em síntese, explica que, como a 

capacidade de consumo do mercado não acompanha o ritmo de crescimento da 

produção, cada vez mais explosivo, em função do avanço das forças produtivas e do 

aumento da produtividade, chega-se a uma situação de superprodução e contração 

do mercado. Este quadro acaba por gerar uma queda da taxa e lucro do capitalista, 

na medida em que este se vê impossibilitado de vender suas mercadorias com o 

mesmo nível de lucratividade. Assim, há excesso de mercadorias, ao mesmo tempo 

em que seus preços despencam e, no entanto, não encontram compradores. 

Paralelamente, os preços dos produtos agrícolas e das matérias-primas diminuem 

drasticamente, empobrecendo fazendeiros e trabalhadores rurais, que não 

conseguem adquirir as mercadorias produzidas pela indústria. O desemprego é o 

passo seguinte, ampliando a recessão. Em linhas gerais, estes são os mecanismos 

que levaram o sistema capitalista, em 1929, à sua maior crise estrutural. 

De acordo com Moraes (2001, p. 29), a crise estrutural devido à 

superprodução em 1929, “[...] daria ainda mais autoridade às saídas reguladoras 

que vinham sendo formuladas por liberais reformistas, adeptos da intervenção 

estatal, desde o início do século”. Naquele período a necessidade primordial era 

corrigir os desastrosos efeitos da superprodução. Ainda segundo Moraes, enquanto 

a Inglaterra continuava com o livre mercado, outros países como Estados Unidos, 

Alemanha e Japão utilizaram o protecionismo, intervenção estatal, o apoio do poder 

público para implantar e fortalecer a indústria, o comércio, os transportes, o sistema 

bancário. Esse período é caracterizado pelo papel positivo da doutrina Keynesiana, 

que tem como ênfase a interferência do Estado sob o manejamento 

macroeconômico para controlar a atividade econômica através de políticas 

monetárias: a taxa de juros e gastos públicos. No mesmo período, na América 

Latina, segundo Moraes (ibidem, p. 31) um papel similar coube a Comissão 

Econômica para a América Latina (CEPAL) com o Estado desenvolvimentista e 

nacional, sendo forma de integração política das massas operárias e populares. 

Neste sentido, o Estado populista torna-se o principal agente da industrialização na 

América Latina, na qual a burguesia industrial, ainda pouco expressiva, necessitará 

de um Estado intervencionista, forte e controlador das tensões sociais. Moraes 
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(2001, p.32) menciona que, após o período da Segunda Guerra Mundial, pós-1945, 

as companhias multinacionais “[...] espalhavam pelo mundo suas fábricas e 

investimentos e movimentavam gigantescos fundos financeiros envolvidos nesses 

processos – lucros a serem remetidos, royalties, patentes, transferências, 

empréstimos e aplicações”. A crise de superprodução mundial, a partir de 1970, 

mostrou claramente uma nova dinâmica e configuração da acumulação e produção 

e acumulação do capital, a globalização da economia.  

Até aqui, ao abordar neste capítulo o contexto histórico da sociedade 

capitalista, desde a crise do feudalismo no século XIV até a chamada globalização 

da economia e capitalismo financeiro internacional no século XX, a intenção foi 

mostrar que existem movimentações no modo de produção capitalista, que encontra, 

em sua própria contradição, o estímulo para novas reorganizações para manter a 

elevação do capital. Juntamente às questões econômicas, estão as doutrinas de 

pensamentos que acabam influenciando e determinando o modo de ser do mundo 

econômico e social. Neste contexto, especialmente duas doutrinas de pensamento 

foram importantes, o liberalismo e o neoliberalismo. 

Com a crise do feudalismo e com a consolidação do modo de produção 

capitalista, foi necessário um conjunto de fundamentos para colaborar com a 

manutenção do capitalismo na sociedade. Duas escolas de pensamento liberal 

econômico se fazem presentes neste contexto: A Escola Clássica, na Inglaterra e a 

Escola Fisiocrata, na França. A doutrina liberal teve sua origem na Inglaterra, 

contrapondo-se a outros países como Alemanha, Estados Unidos, Rússia e Japão, 

em que o Estado mantinha políticas protecionistas, sendo mantenedor do mercado. 

De maneira geral, segundo Moraes (ibidem, p.7), o principal argumento do 

liberalismo é o destaque de que: “[...] a procura do lucro e a motivação do interesse 

próprio estimulariam o empenho dos agentes, recompensariam a poupança, a 

abstinência presente, remunerando o investimento”. Esse sistema de pensamento 

prega a necessidade de privatizar e desregulamentar as atividades econômicas, 

reduzindo os Estados a funções aparentemente bem delimitadas e simples. Essa 

forma de pensar, de acordo com Petras (1997, p.15), “[...] ganhou adesões e 

floresceu durante a maior parte do século XIX, sucumbindo então, primeiramente 

com a eclosão da Primeira Guerra Mundial (1914) e posteriormente com o colapso 

do capitalismo durante a década de 1930”. 
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Quando, na sociedade feudal, o modo de produção artesanal sofre suas 

contradições dando lugar para a instauração da manufatura, há uma mudança no 

modo de produzir, por meio do processo de divisão do trabalho. As atividades de 

produção na manufatura, regulamentadas primeiramente pelas corporações de 

ofício e posteriormente pelos monopólios e Estado Absolutista, são o foco de 

interesse da doutrina liberal, já que a ênfase é ir contra os estatutos e regimentos 

que controlavam as formas de produção. A burguesia se opunha à visão de mundo 

daquela época e a arbitrariedade do governo da nobreza feudal, que, neste 

momento, já estava em processo de desintegração. De acordo com Moraes (2000, 

p. 07): 

 
[...] a partir de então, uma série de idéias deixam de ser apenas intuições, reveladas aqui 
e ali. Elas começam a constituir um verdadeiro sistema de pensamento, um sistema que 
afirma, convictamente, que o mundo seria melhor – mais justo, racional, eficiente e 
produtivo – se nele reinasse, soberana, a livre iniciativa, se as atitudes econômicas dos 
indivíduos (e suas relações) não fossem limitadas por regulamentos e monopólios, 
estatais ou corporativos. 

 

 Dessa forma, percebe-se que a doutrina liberal prega e quer a necessidade 

de privatizar e desregulamentar as atividades econômicas daquele período, no qual 

a função do Estado seria, segundo Moraes (Ibidem) apenas a “(...) manutenção da 

segurança interna e externa, a garantia dos contratos e a responsabilidade por 

serviços essenciais de utilidade pública”. Assim, o Estado não deveria atuar 

diretamente na produção econômica, como enfatiza Smith (1983, p. 47): 

 
[...] Segundo o sistema da liberdade natural, ao soberano cabem apenas três deveres, 
por certo de grande relevância, mas simples e inteligíveis ao entendimento comum: 
primeiro, o dever de proteger a sociedade contra a violência e a invasão de outros 
países independentes; segundo, o dever de proteger, na medida do possível, cada 
membro da sociedade contra a injustiça e a opressão de qualquer outro da mesma, ou 
seja, o dever de implantar uma administração judicial exata; e, terceiro, o dever de criar e 
manter certas obras e instituições públicas que jamais algum indivíduo ou um pequeno 
contingente de indivíduos poderão ter interesse em criar e manter [...]. 

 

É possível perceber que, do final do século XX até os nossos dias, o 

neoliberalismo tem bastante semelhança com a doutrina liberal, no entanto, o 

contexto histórico em que se estabelece é outro, sendo então um fenômeno diverso 

do liberalismo clássico. A diferenciação entre neoliberalismo e o liberalismo clássico 

é muito importante, já que os parâmetros econômicos são outros. Moraes (op. cit., p. 

11-14) ressalta que os liberais clássicos combatiam a política do estado mercantilista 
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e os regulamentos impostos pelas corporações de ofícios, “(...) o principal propósito 

dos neoliberais é a crítica e o desmantelamento do estado keynesiano, bem como 

das modernas corporações e dos sindicatos trabalhistas”.  Quanto aos países 

subdesenvolvidos, os inimigos são o “Estado desenvolvimentista e a chamada 

democracia populista”. 

Petras (1997, p. 14-18) traça um paralelo de diferenças contextuais entre 

liberalismo e neoliberalismo. O autor salienta que o liberalismo combateu as 

restrições pré-capitalistas, através de suas doutrinas de livre comércio, enquanto o 

neoliberalismo combate o capitalismo sob influências do estado de bem-estar social. 

Essas doutrinas defenderam a economia de exportação dos produtos considerados 

de “riqueza nacional”, porém o liberalismo recorria ao desaparecimento da 

agricultura comunitária camponesa, enquanto que o neoliberalismo prejudica as 

indústrias nacionais, públicas e privadas. No liberalismo ocorria a abertura de 

mercados, no neoliberalismo a ênfase não é mais no mercado local, mas no 

internacional. Há também uma diferenciação na classe trabalhadora: de 

camponeses a proletários no liberalismo; de trabalhador assalariado a autônomos e 

classe informal no neoliberalismo. No liberalismo ocorreu a formação da legislação 

trabalhista e previdência social, já o neoliberalismo prejudica o movimento 

trabalhista e impõe uma postura contra todo forma de manifestação e movimento 

social. Assim, percebemos que os efeitos que essas duas doutrinas exercem sobre 

a economia do contexto que representam são diferentes, pois as relações sociais 

destes períodos são outras. Petras (ibidem, p. 17) menciona que: 

 
[...] a imposição política de um modelo econômico pré-industrial [neoliberalismo] sobre 
uma formação social avançada exerce efeitos aberrantes na economia e na sociedade, 
desarticulando os setores econômicos a as regiões interligadas e também marginaliza e 
[...] exclui as classes produtivas [operários e fabricantes], fundamentais para o mercado 
nacional. 

 

Enfim, o Estado e os sindicatos, no cenário neoliberal, são responsabilizados 

pela crise econômica, pois esta visão considera que eles impossibilitam que suas 

propostas tenham sucesso. O sistema estatal é visto como improdutivo, devendo 

repassar para o privado suas competências. É a lógica do mercado afirmando que o 

Estado mínimo é a melhor condição possível e que as crises ocorrem porque os 

sistemas institucionais como educação, políticas de emprego, saúde, etc. não 

funcionam dentro da lógica de mercado. Petras (1997, p. 18), ao analisar os 
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fundamentos do neoliberalismo, ressalta que na política neoliberal cinco metas são 

implantadas: a estabilização de preços e das contas nacionais, a privatização dos 

meios de produção e das empresas estatais, a liberalização do comércio e dos 

fluxos de capital, a desregularização da atividade privada e a austeridade fiscal, que 

é a restrição aos gastos públicos. Os defensores do neoliberalismo acreditam que 

essas são as armas para a maximização de lucros. No entanto, eles possuem uma 

forma de pensar que: 

 
“abstrai do mundo real [uma vez que] [...] postula um mundo formado por indivíduos que 
concorrem, e supõe que tais indivíduos devam comportar-se de forma competitiva para 
maximizar os lucros. [...] a economia de livre mercado é o resultado racional da livre 
concorrência entre indivíduos”. 

 

Sendo o neoliberalismo um conjunto de pensamento inserido no contexto 

histórico do capitalismo financeiro internacional, suas metas formam um conjunto de 

ideologias, que segundo Petras (1997, p. 37) deve ser entendido “[...] para justificar 

e promover a reconcentração de riquezas, a reorientação do Estado em favor dos 

super ricos e o principal mecanismo para transferir riquezas para o capital 

estrangeiro”. Assim, a ideologia neoliberal obscurece o real. Como enfatiza Petras 

(ibidem, p. 19): “A metodologia individualista do neoliberalismo obscurece as 

verdadeiras forças sociais, mantendo as suas fictícias suposições ‘abstratas’”. Desse 

modo, enfatiza-se que o contexto histórico é fundamental para a compreensão do 

neoliberalismo, pois o mesmo determina no indivíduo falsas concepções sobre as 

relações e o contexto em que está inserido. O neoliberalismo é a ideologia 

capitalista, em um momento em que o capital vivencia um regime de acumulação 

financeiro. A respeito disto, Moraes (2001, p. 10) menciona que o termo tem vários 

significados: 

 
1. Uma corrente de pensamento e uma ideologia, isto é, uma forma de ver e julgar o 
mundo social; 2. Um movimento intelectual organizado, que realiza reuniões, 
conferências e congressos, edita publicações, cria think-tanks, isto é, centros de geração 
de idéias e programas, de difusão e promoção de eventos; 3. Um conjunto de políticas 
adotadas pelos governos neoconservadores, sobretudo a partir da segunda metade dos 
anos 70, e propagados pelo mundo a partir das organizações multilaterais criadas pelo 
acordo de Bretton Woods (1944), isto é, o Banco Mundial e o Fundo Monetário 
Internacional (FMI). 
 

Ao analisar as fases do capitalismo (comercial, concorrencial, monopolista e 

financeiro), é possível perceber o movimento do capital na manutenção da 
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sociedade capitalista, o capital foi se reestruturando para manter-se, a fim de manter 

sua valorização. As doutrinas de pensamento liberal e neoliberal constituem-se em 

ideologias determinantes das formas de ser e das relações do mundo econômico, 

em parâmetros e contextos históricos diferentes. A partir da contextualização das 

reorganizações do sistema capitalista, é possível analisar também o conceito de 

trabalho, que esteve presente em todos os períodos históricos, seja como garantia 

de sobrevivência, seja como possibilidade criadora, sendo condição para a 

existência humana. De acordo com de Marx e Engels (1989, p. 39-40): 

 
[...] o primeiro pressuposto de toda a história é que os homens devem estar em 
condições de viver para poder ‘fazer história’. Mas, para viver, é preciso antes de tudo 
comer, beber, ter habitação, vestir-se e algumas coisas mais. O primeiro ato histórico é, 
portanto, a produção dos meios que permitam a satisfação dessas necessidades, a 
produção da própria vida material, e de fato este é um ato histórico, uma condição 
fundamental de toda a história, que ainda hoje como a milhares de anos, deve ser 
cumprido todos os dias e todas as horas, simplesmente para manter os seres humanos 
vivos [...]. O segundo ponto é que, satisfeita essa primeira necessidade, a ação de 
satisfazê-la e o instrumento de satisfação já adquirido conduzem a novas necessidades. 

 

 As necessidades básicas de sobrevivência dependem, na sociedade 

capitalista, que o ser humano possa ter acesso ao trabalho, permitindo dispor de 

recursos financeiros para a aquisição dos bens necessários para a sua subsistência. 

No entanto, na situação atual, mesmo as pessoas empregadas têm grandes 

dificuldades de “comer, beber, vestir-se, ter habitação”, ainda mais ter acesso às 

“algumas coisas mais”, em que podemos incluir cultura, lazer e educação. É possível 

afirmar que o capitalismo alcançou, em escala global, o pleno desenvolvimento de suas 

formas sociais, amadurecendo as condições em que a extração ou a acumulação do 

excedente de capital se basearia em uma categoria do modo de produção capitalista, a 

mais-valia, ou seja, a compra da força de trabalho por um preço abaixo de seu valor de 

troca. Marx (1985-1986, p.185) menciona que, após a conclusão da produção da mais-

valia está concluído apenas um primeiro ato: 

 
[...] Agora vem um segundo ato do processo. O conjunto da massa de mercadorias, o produto 
global, tanto a parte que substitui o capital constante e o variável, quanto a que representa a 
mais-valia, precisa ser vendida. Se isso não acontece ou só acontece em parte ou só a preços 
que estão abaixo dos preços de produção, então o trabalhador é certamente explorado, mas 
sua exploração não se realiza enquanto tal para o capitalista, podendo estar ligada a uma 
realização nula ou parcial da mais-valia [...] e mesmo a uma perda parcial ou total de seu 
capital. As condições de exploração direta e as de sua realização não são idênticas. Divergem 
não só no tempo e no espaço, mas também conceitualmente. Umas estão limitadas pela força 
produtiva da sociedade, outras pela proporcionalidade dos diferentes ramos da produção e 
pela capacidade de consumo da sociedade [...]. 
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Uma das características básicas do sistema capitalista é que grande parte da 

população não possui outra alternativa a não ser vender sua força de trabalho de 

maneira desfavorável, conduzindo-os à sua exploração. A possibilidade de uma 

independência econômica, garantida por um salário “justo” aos trabalhadores, 

poderia alterar sobremaneira a situação de equilíbrio do sistema capitalista. A 

negociação de um contrato salarial de maneira igualitária – contratante versus 

trabalhador – iria compelir os empresários a oferecer condições de trabalho 

melhores que fatalmente poderiam comprometer o seu lucro. Algum país que 

adotasse esse tipo de estratégia, ou seja, estabelecer um salário básico “justo” aos 

trabalhadores na tentativa de garantir relações de trabalho igualitárias, certamente 

enfrentaria fuga em massa de capitais, além de outras formas de resistência 

estabelecidas por grupos poderosos, privilegiados e poderosos.  

Nos deparamos com um crescimento inexorável da desigualdade e da 

pobreza, tanto em escala nacional como global. Partindo do pressuposto de que o 

capitalismo pode ser interpretado como um sistema que se estabelece e se reproduz de 

acordo com o movimento histórico acima descrito, podemos deduzir que a marca 

fundamental do sistema capitalista em sua conjuntura atual é a desigualdade, 

apresentando-se como um sistema historicamente determinado, reproduzindo-se através 

da preservação dessa desigualdade, indispensável à sua perpetuação. Isto nos 

possibilita afirmar que estamos diante de um paradoxo. Quanto mais o discurso 

liberalista se fortalece e destrói fronteiras, mais fraca se torna a posição dos 

trabalhadores em termos de renda, cidadania e poder. Quanto mais o mercado 

detém poder de decisão, mais as elites, os poderosos garantem sua posição de 

poder, pois os mesmos têm o que é realmente apreciado pelo mercado, o capital, 

necessitando que as desigualdades se perpetuem para manter seus privilégios. 

Portanto, neste capítulo inicial, podemos chegar a seguinte conclusão: O capitalismo 

é um sistema econômico extremamente excludente e incapaz de resolver os 

problemas de desigualdades sociais e econômicas. 
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3. CAPÍTULO 2: CARACTERÍSTICAS DO DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL 
 

De acordo com Bellia (1996, p. 23), o termo desenvolvimento sustentável foi 

inicialmente usado por Robert Allen, em seu artigo "How to Save the World". Allen, 

citado por Bellia (1996, p. 23), define o termo como sendo "o desenvolvimento 

requerido para obter a satisfação duradoura das necessidades humanas e o 

crescimento (melhoria) da qualidade de vida". Portanto, os principais elementos que 

formam o conceito de desenvolvimento sustentável são a conservação dos sistemas 

ecológicos, a importância de um crescimento econômico que satisfaça as 

necessidades sociais e a equidade entre gerações presentes e futuras. Os 

pressupostos do desenvolvimento sustentável vão além de preocupações 

específicas, como a racionalização da utilização da energia, ou a concepção de 

técnicas substitutivas da utilização dos bens não-renováveis ou, ainda, a adequada 

manipulação de resíduos, reconhecendo, principalmente, que a miséria, a 

degradação do meio ambiente e o crescimento desordenado da população estão 

intrinsecamente relacionados. Cada um destes problemas não pode ser resolvido de 

maneira isolada. Sobressaem-se, desta forma, os pontos principais do conceito de 

desenvolvimento sustentável, os quais foram elaborados pela CMMAD (Comissão 

Mundial sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento) e inseridos no relatório ‘Nosso 

Futuro Comum’ (1991, p. 4-46-49): 

 
[..] tipo de desenvolvimento capaz de manter o progresso humano não apenas em 
alguns lugares e por alguns anos, mas em todo o planeta e até um futuro longínquo. 
Assim, o ‘desenvolvimento sustentável’ é um objetivo a ser alcançado não só pelas 
nações ‘em desenvolvimento’, mas também pelas industrializadas. 
 

[...] atende as necessidades do presente sem comprometer a possibilidade de as 
gerações futuras atenderem suas próprias necessidades. Ele contém dois conceitos 
chaves: o conceito de ‘necessidades’, sobretudo as necessidades essenciais dos pobres 
do mundo, que devem receber a máxima prioridade e a noção das limitações que o 
estágio da tecnologia e da organização social impõem ao meio ambiente, impedindo-o 
de atender às necessidades presentes e futuras. 
  

Em essência, o desenvolvimento sustentável é um processo de transformação no qual a 
exploração dos recursos, a direção dos investimentos, a orientação do desenvolvimento 
tecnológico e a mudança institucional se harmonizam e reforçam o potencial presente e 
futuro, a fim de atender às necessidades e aspirações humanas.  
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Muitos obstáculos precisam ser superados para que seja possível atingir de 

maneira satisfatória o desenvolvimento sustentável, seja regionalmente ou a nível 

global. Brügger (1994, p. 25) menciona que: 

 
A economia não está isolada dos demais processos sociais e, assim, será preciso uma 
profunda revisão dos valores que compõem a nossa sociedade industrial. Do contrário, 
surgirão falsas alternativas como um Livre Comércio ‘maquiado de verde’ que continuará 
a reproduzir o sistema econômico que degradou a qualidade de vida no planeta.  

 

As inovações tecnológicas podem agir no controle da poluição provocada por 

antigas tecnologias, bem como as restrições em relação à utilização de agentes 

químicos poluentes podem ser eficazes no controle ambiental. No entanto, é 

necessário verificar as conseqüências da dependência tecnológica existente nos 

processos de transferência da tecnologia provinda de países desenvolvidos aos 

países que estão em desenvolvimento. Para a abordagem da significância da 

dimensão tecnológica para a elevação, manutenção, ou degradação da qualidade de 

um sistema social, é preciso definir grupos de critérios que devem ser utilizados para 

apurar se determinada tecnologia é apropriada ou não. Para Bellia (1996, p. 60-61), 

três ênfases básicas podem ser identificadas no desenvolvimento do conceito de 

tecnologia apropriada: a preocupação com o significado sócio-político das 

tecnologias; o seu tamanho, nível de modernidade e sofisticação e o impacto 

ambiental causado por estas tecnologias. O autor também destaca sete critérios 

para uma análise multidimensional das tecnologias: eficiência econômica; escalas 

de funcionamento; grau de simplicidade; densidade de capital e trabalho; nível de 

agressividade ambiental; demanda de recursos finitos, e grau de autoctonia e auto-

sustentação. O autor afirma que "nenhuma tecnologia é apropriada em sentido 

absoluto, ao contrário, ela será mais ou menos apropriada à medida que permitir que 

o sistema social em que é (ou vai ser) empregada se aproxime ou afaste das 

características ideais que deveria apresentar". 

Apesar de a eficiência econômica e a conservação do meio ambiente 

parecerem estar longe de uma solução conciliadora, é possível encontrar ao menos 

algumas soluções parciais em execução na produção sustentável, como pesquisa e 

utilização de formas renováveis de energia. No entanto, é preciso que seja 

promovida a adoção de técnicas que possam garantir a diminuição/eliminação do 
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consumo exagerado ou da produção não sustentável, no intuito de estabelecer um 

novo sistema econômico, consciente das questões sociais e ambientais. Destaca-se 

o 4º Princípio da Declaração do Rio sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento 

(Conferência, 1996, p. 27): para alcançar o desenvolvimento sustentável, a proteção 

ambiental deve constituir-se como parte integrante do processo de desenvolvimento 

e não pode ser considerada isoladamente deste. Brügger (1994, p. 18) menciona 

que "[...] a crise chamada ambiental nada mais é do que uma ‘leitura’ da crise da 

nossa sociedade". No conceito de desenvolvimento sustentável está embutida a 

utilização dos recursos naturais de modo a garantir sua perpetuação, sendo que a 

forma como o conceito foi elaborado abrange o social, o econômico e o ecológico, 

bem como a organização e mobilização da sociedade. A partir da constatação de 

que os recursos ambientais não são infinitos, os mesmos passaram a ser objeto das 

gestões públicas. De acordo com Brügger (ibidem, p 27-109-36-66): 

 
A atual crise ambiental é, portanto, muito mais a crise de uma sociedade do que uma 
crise de gerenciamento da natureza [...]. 
 

[...] a questão ambiental não é apenas a história da degradação da natureza, mas 
também da exploração do homem (que também é natureza!) pelo homem. 
 

Mas o que é progresso não se discute, principalmente como ele se produz e quem o 
impulsiona. O que se deseja criticar, sim, é a adequação que conduz particularmente à 
perpetuação de uma estrutura social injusta. 
 

Analogamente, a expressão ‘desenvolvimento sustentável’ abrange pelo menos dois 
significados bem gerais: um inclui sua dimensão política e ética e o outro diz respeito 
unicamente ao gerenciamento sustentável dos recursos naturais. 
 

[...] muitas das intervenções antrópicas que têm degradado os recursos naturais e as 
condições de vida têm sido feitas em nome do ‘progresso’ e do ‘desenvolvimento’. 
Progresso e desenvolvimento, entretanto, não têm estado sempre associados à 
qualidade de vida para a maioria da população: na esmagadora maioria das vezes são 
um eufemismo para designar crescimento desordenado, traduzido em ‘modernização da 
pobreza’. 

 

Pode-se constatar que as decisões tomadas na Rio-92, que incluem as ações 

propostas na Agenda 21, não apresentaram resultados práticos significativos até o 

momento. Capra (1996, p.26-27) menciona que: 

 
[...] a mudança de paradigmas requer uma expansão não apenas de nossas percepções 
e maneiras de pensar, mas também de nossos valores, [é preciso questionar os 
aspectos do velho paradigma, pois] [...] não precisaremos nos desfazer de tudo, mas 
antes de sabermos isso, devemos estar dispostos a questionar tudo [...] a respeito dos 
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próprios fundamentos da nossa visão de mundo e do nosso modo de vida modernos, 
científicos, industriais, orientados para o crescimento e materialistas. 

 

O alcance do desenvolvimento sustentável requer uma maior participação 

cooperativa dos governos, da sociedade organizada e também do sistema de 

mercado. Os governos não têm conseguido solucionar de maneira eqüitativa os 

problemas de acumulação de riqueza e sua distribuição, desnutrição, pobreza, 

desemprego e saúde. O modelo de desenvolvimento atual não garante a 

sustentabilidade global, é necessária uma maior preocupação com o 

desenvolvimento sustentável, que deve passar pela implantação das ações 

propostas na Agenda 21.  

O desenvolvimento sustentável é um novo modo de pensar em 

desenvolvimento, ultrapassando o lado econômico e se preocupando com as 

questões culturais, sociais, tecnológicas e ambientais, se constituindo em uma 

passagem para que a população mundial amplie suas formas de cooperação. Para 

Acselrad (2001, p. 27, grifos nossos), a partir do relatório Brundtland, diversas 

matrizes discursivas têm sido associadas ao conceito de sustentabilidade, entre 

elas: a da eficiência – para “combater o desperdício da base material do 

desenvolvimento”; a da escala – com “um limite quantitativo ao crescimento 

econômico e a pressão que exerce sobre os ‘recurso ambientais”; da equidade, 

articulando princípios de ecologia e justiça; da auto-suficiência – “que prega a 

desvinculação das economias nacionais e sociedades tradicionais dos fluxos do 

mercado mundial como estratégia apropriada à capacidade de auto-regulamentação 

comunitária da base material do desenvolvimento”; e da ética – “que inscreve a 

apropriação social do mundo material em um debate sobre os valores de bem e de 

mal, evidenciando as interações da base material do desenvolvimento com as 

condições de continuidade da vida no planeta”. 

O conceito de desenvolvimento sustentável foi ratificado e tomado como 

oficial na Conferência das Nações Unidas sobre Meio Ambiente e Desenvolvimento, 

Rio-92, realizada na cidade do Rio de Janeiro, com a participação de 182 nações e 

da sociedade civil. A partir da Conferência, a preocupação com a sustentabilidade 

tem se tornado mais presente nos debates sobre desenvolvimento, com a mudança 

dos rumos de projetos e com a readequação de processos decisórios. Steinberger 

(2001, p. 19) afirma que existem duas noções-chave para a sustentabilidade: a 

sustentabilidade ampliada, que é: 
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[...] o encontro político entre a agenda ambiental e a agenda social, ao enunciar a 
indissociabilidade entre fatores sociais e ambientais, e a necessidade de se enfrentar a 
degradação ambiental junto com o problema da pobreza; [além da sustentabilidade 
progressiva, que] [...] é vista como um processo a ser construído paulatinamente e capaz 
de romper o círculo vicioso da produção excludente e implantar um círculo vicioso. 

 

De acordo com o MMA/PNUD (Ministério do Meio Ambiente/Programa das 

Nações Unidas para o Desenvolvimento), citado por Steinberger (ibidem, p. 19), 

estas noções se apóiam em preceitos básicos: a ética, que considera a vida dos 

seres humanos e demais seres; o temporal, ligado à necessidade de planejamento 

em longo prazo; o social, com o pluralismo político e a diminuição das 

desigualdades; e a prática, que visa à mudança de hábitos de consumo e 

comportamento. 

De acordo com People, citado por Acselrad (2001, p. 18), algumas ONGs 

consideram que a sustentabilidade pode ser vista como uma “nova crença”, de 

forma a substituir o conceito de progresso, e construir “um novo princípio 

organizador de um desenvolvimento centrado no povo [..]”, sendo capaz “de tornar-

se a visão mobilizadora da sociedade civil e o princípio guia da transformação das 

instituições da sociedade dominante”. Este novo modo de desenvolvimento abrange 

uma gama de novas propostas, que vão de encontro à maior justiça social, melhora 

da qualidade de vida, com ambientes mais dignos e saudáveis, bem como com o 

compromisso com o futuro. Para Viola, citado por Steinberger (2001, p. 19), essa 

nova forma de desenvolvimento envolve três posições: a estatista, a comunidade e a 

de mercado, onde as duas primeiras estão ligadas à equidade, e a outra à eficiência. 

Já para Layragues (idem), o desenvolvimento sustentável tem como visão “um 

homem abstrato, desprovido de identidades sociais, econômicas e culturais. Esta 

conduta retiraria o componente ideológico da questão ambiental”. Reboratti, citado 

por Steinberger (ibidem, p. 20), considera que: 

 
[...] o desenvolvimento sustentável deve ser, necessariamente, um conceito que abarca 
todas as facetas do desenvolvimento, gerando na prática sistemas de manejo 
específicos em cada setor, porém não para que esse setor seja sustentável e sim para 
que contribua a que o todo seja. 

 
 

Ekins, citado por Romero Et. al. (2004, p. 7-8) conceitua a sustentabilidade 

por três dimensões: ética, social e econômica, e percebe o espaço físico como 

objeto, onde podem se desenvolver estas dimensões. 
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a) Dimensão ética da sustentabilidade: é a forma com que a sociedade utiliza o meio 
ambiente, a partir de sua visão de mundo e da posição do homem em relação às demais 
formas de vida. É desta forma que a sociedade estabelece os conceitos de justiça 
ambiental com relação às formas de vida não humanas, das gerações futuras e também 
atuais. Assim a sociedade dá valor e toma decisões sobre o meio ambiente;  
 
b) Dimensão social da sustentabilidade: entendida como a habilidade de conservar os 
mecanismos de manutenção dos processos de enriquecimento e, por outro lado, o 
desenvolvimento de formas de compartilhamento, tendo propósito de estimular a 
integração e a coesão social. O autor afirma que através desta dimensão é mantido o 
status quo quanto aos objetivos sociais dominantes em sociedades consumistas. Isto 
estimula o aumento da competitividade e o consumo individual. Porém, não é tido como 
estimulo à coesão social, mas sim como uma forma de pressão sobre o meio ambiente. 
 
c) Dimensão econômica da sustentabilidade: está ligada ao bem estar econômico, em 
que há a maximização dos valores de consumo. Para Ekins, atualmente tem se tentando 
combinar os conceitos de maximização e sustentabilidade ambiental, porém sem 
considerar a possibilidade de ajustes nos níveis de consumo. Desta forma, a 
sustentabilidade é vista como uma restrição adicional à busca da eficiência econômica, 
perdendo-se, assim, grandes possibilidades de contribuição entre as áreas econômicas 
e do meio ambiente. 

 

Tem havido uma ampla difusão e há múltiplas posições referentes ao 

desenvolvimento sustentável. No entanto, Acselrad (2001, p. 20) considera que o 

conceito ainda está sendo construído, sendo “um princípio em evolução” e que 

poucos sabem o seu significado; esta imprecisão demonstra não haver uma 

hegemonia sobre os discursos sobre sustentabilidade. Entretanto, existem casos em 

que o desenvolvimento sustentável vem sendo erroneamente empregado, utilizado 

mais como uma afirmação de imagem segundo uma jogada de marketing, do que 

com a real procura e emprego da sustentabilidade.  

A crescente disseminação do conceito tem o seu lado positivo, pois tem 

promovido debates sobre o tema, conscientizando gradativamente toda a sociedade 

em relação aos graves problemas que enfrentamos na atualidade, além da 

participação de entidades não governamentais engajadas. Para Acselrad (ibidem, 

25), o desenvolvimento sustentável é tido como algo bom e desejável, consensual 

na sociedade. Por ter este caráter, a sustentabilidade funciona como um “divisor de 

águas”, em que legitima ou não os processos, práticas, discursos e atores sociais. 

Tal legitimação fará prevalecer um discurso que se tornará hegemônico, separando 

as supostas boas práticas das ruins. Com isso, quem tiver essa hegemonia estará 

constituído de autoridade para fazer esta distinção e falar em sustentabilidade, 

podendo haver uma luta simbólica por esta autoridade. Quem “vencer” falará em 
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nome dos (e para os) que querem a sobrevivência do planeta, bem como das 

comunidades e da diversidade cultural. 

As práticas, para serem consideradas sustentáveis, têm de passar pelo 

atributo do tempo, ou seja, ser feita uma comparação entre passado-presente e o 

presente-futuro, para verificar se estas práticas transformaram algo insustentável em 

sustentável; as práticas que forem compatíveis com a qualidade desejada e que 

visem ao futuro serão atribuídas como sustentáveis. Para Acselrad (2001, p. 30): “É 

sustentável hoje aquele conjunto de práticas portadoras de sustentabilidade no 

futuro”. No entanto, corre-se o risco de que quem detiver uma posição hegemônica 

no espaço social poderá dominar também o campo da produção das representações 

e idéias, ou seja, quem ditar o que é sustentável poderá gerar o que será 

considerado sustentável. Se o Estado e o empresariado (como forças hegemônicas 

no projeto desenvolvimentista) incorporam a crítica à insustentabilidade do modelo 

de desenvolvimento, passam a ocupar também posição privilegiada para dar 

conteúdo à própria noção de sustentabilidade. Para o autor, a legitimidade e 

autoridade dos diversos atores que disputam a hegemonia da definição de 

sustentabilidade é importante, pois estes também poderão promover discursos 

alternativos. A referida posição deve produzir uma crença na sustentabilidade, que 

deve estar presente nas instituições e práticas. A posição central no discurso da 

sustentabilidade implica na busca da eficiência na utilização dos recursos do 

planeta, sendo a alocação eficaz destes aquela que respeitar as preferências dos 

consumidores, envolvendo a questão da capacidade individual de cada consumidor 

pagar por esta demanda. 

Para Acselrad (ibidem, p. 33-34), a principal motivação da sustentabilidade é 

baseada na eficiência e no combate ao desperdiço das bases materiais do 

desenvolvimento, através da racionalidade econômica a nível global, sendo o 

mercado a instância reguladora do bem-estar dos indivíduos na sociedade. Segundo 

este modelo, o livre mercado é um instrumento de alocação eficiente dos recursos 

planetários. Esta eficiência alocativa de recursos se daria também através de uma 

reforma fiscal que envolva uma maior taxação sobre o uso de recursos e a produção 

de rejeitos, corrigindo as distorções que são responsáveis pela degradação 

ambiental. Com uma maior tributação sobre recursos ambientais, poderia ser 

reduzida a tributação sobre o trabalho e o capital, aumentando, assim, o nível de 

renda e emprego e contribuindo para a eqüidade social. A eficiência alocativa pode 
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ser vista também sob um prisma ético, pois a ineficiência microeconômica 

acarretaria em perda de produtividade, que ampliada a nível planetário, 

comprometeria de forma irresponsável a sobrevivência da humanidade. Além de se 

pensar em uma alocação ótima de recursos, deve-se pensar também numa escala 

ótima, grandeza em que a pressão do esforço produtivo, agregado sobre uma base 

material de desenvolvimento, deve ser compatível com a capacidade de suporte do 

planeta. Esta escala está ligada à macroeconomia e não é definida por valores 

econômicos, mas sim por uma decisão social, refletindo os “limites ecológicos”. A 

redução do consumo global de recursos pode ser alcançada a partir da redução de 

consumo de recursos per capita ou com a redução da população mundial. Para 

Georgescu e Roegan, citados por Acselrad (2001, p. 36), “o máximo de quantidade 

de vida requer uma mínima taxa de exaustão de recursos naturais”. 

De acordo com Daly, citado por Acselrad (ibidem, p. 33), ao limitar-se o 

crescimento econômico global, podem surgir questões relativas às desigualdades 

internacionais de nível de renda e de qualidade de renda, bem como o 

estabelecimento de uma pressão de maneira diferenciada sobre os recursos 

planetários. Desse modo, indica-se que deve ser priorizada a redução do ritmo de 

crescimento dos países desenvolvidos para que os países mais pobres possam se 

desenvolver e alcançar os outros países. Estes questionamentos envolvem critérios 

éticos sobre o padrão das relações sociais, pois não se podem reduzir estas 

escolhas ao nível da “vontade de pagar” medida pela renda dos indivíduos. Assim 

sendo, a produção da sustentabilidade está subordinada a determinados padrões 

éticos. O discurso ético está relacionado com as intenções de ações que têm como 

objeto bases materiais comuns. 

De acordo com Acselrad (ibidem, p. 34-36), percebe-se que os pobres são as 

maiores vítimas da degradação ambiental, necessitando-se estabelecer então a 

eqüidade como princípio da sustentabilidade, não se separando assim justiça de 

ecologia. A raiz da degradação do meio ambiente seria a mesma da desigualdade 

social. As questões de escala e de eficiência se colocariam para o discurso de “um 

só mundo”. No entanto, embora interligado ecologicamente, o mundo é fragmentado 

socialmente. E para os muitos mundos em que se divide o planeta pela 

desigualdade social através de classes e regiões, a questão da pressão sobre os 

recursos ambientais é atravessada por temáticas da desigualdade distributiva, da 

dependência financeira, da desigualdade do controle dos mecanismos do comércio 
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e dos fluxos tecnológicos. Tais mecanismos se originam na desigual correlação de 

forças econômicas e políticas que regulam o acesso de classes e países à base 

material do desenvolvimento. Dessa desigualdade nascem e, ao mesmo tempo, 

circularmente, a ela alimentam. Como menciona o autor, “[...] ainda que 

freqüentemente subordinada aos discursos de eqüidade e da limitação responsável 

das escalas de crescimento, a proposta ética associa, assim, à sustentabilidade um 

discurso atualizado sobre deveres e obrigações morais relativos às condições de 

existência da vida”. Já Shiva, citado por Acselrad (2001, p. 34) considera que “a 

sustentabilidade decorreria então da submissão do mercado às leis de rendimento 

da natureza, das quais depende, por sua vez, a economia da sobrevivência dos 

povos”. 

De acordo com Daly, citado por Acselrad (ibidem, p. 35), sem justiça global, 

com uma participação distribuída da prosperidade, não se conseguirá envolver os 

países pobres na gestão comum do meio ambiente global. Em conjunto com o 

discurso da eqüidade, surgem propostas de auto-suficiência econômica das 

comunidades de produtores que podem ser ameaçados pela homogeneização das 

relações mercantis e monetárias, através da desestabilização econômica e cultural. 

Estas comunidades, por desenvolverem relações tradicionais com a natureza, das 

quais dependem para sobreviver, são consideradas sustentáveis. O autor levanta 

outra questão sobre a auto-suficiência, em que esta seria contrária ao livre-comércio 

e à globalização, pois através de uma maior abertura comercial, se acirraria a 

“competitividade espúria”, havendo a diminuição de salários e uma maior exploração 

do meio ambiente, acima de sua capacidade de suporte. Isso também enfraqueceria 

os Estados nacionais, atores responsáveis por implantar políticas domésticas e 

efetuar os acordos internacionais. 

O desenvolvimento sustentável é redefinir o que é uma sociedade civilizada, 

como fazer com que as pessoas tenham consciência da vida em comunidade e 

saibam lidar com a emissão de gás carbônico e outros impactos ambientais 

causados pelo homem. É necessário saber que existe uma relação social e cultural 

do ser humano com a natureza. 
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4. CAPÍTULO 3: CARACTERÍSTICAS DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL 

 

Neste capítulo iremos abordar aspectos que estão relacionados com o 

processo de regionalização do desenvolvimento. A categoria de região tem sido 

abordada de diferentes formas e, em alguns casos, tem até sido utilizada de maneira 

ambivalente. Como menciona Lopes (1995, p.31):  

 
Para alguns é uma entidade real, objetiva, concreta, que pode ser facilmente 
identificada, quase que uma região natural; para outros não é mais do que um artifício 
para classificação, uma idéia, um modelo que vai facilitar a análise permitindo diferenciar 
espacialmente o objeto de estudo. 

 

O autor também faz uma distinção entre região e espaço. A região deve ser 

definida de maneira mais restrita, com a principal característica de contigüidade: os 

elementos que a constituem precisam se localizar, obrigatoriamente, de forma 

contígua. De acordo com Lopes (ibidem, p.29), o espaço pode ser definido partindo-

se de dados econômicos, podendo as localizações serem dispersas, pois o 

pressuposto do espaço são as características das localidades e as relações de 

interdependência. Para o autor, a contigüidade domina a noção de região, 

distinguindo-a do conceito de espaço. 

Lopes (ibidem, p. 32) ainda diz que, como método de classificação, o conceito 

de região passou por duas fases distintas. Numa primeira fase existiu a intenção de 

construir regiões formais, ou seja, áreas geográficas dotadas de uniformidade 

relativa ou uniformidade frente a determinado atributo ou variável, que começou por 

ser predominantemente físico para, mais tarde, ser de ordem econômica e, ainda, 

posteriormente, de ordem política e social. Em uma segunda fase as preocupações 

orientam-se para o funcionamento das regiões e procuram-se as regiões funcionais, 

áreas geográficas dotadas de coerência funcional, avaliando-se a partir das relações 

de interdependência. Na base da definição de regiões funcionais estão 

preocupações associadas à natureza e intensidade das interações de ordem 

econômica, de maneira geral identificadas no espaço por pólos (industriais), nós (de 

comunicação) ou centros (de serviços), pontos de elevada intensidade de relações. 
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Na definição de regiões formais dominam-se preocupações de homogeneidade. 

Dessa forma, surgem dois critérios fundamentais para a definição de regiões: o 

critério da polarização e o critério da homogeneidade. Boudeville, citado por Lopes 

(1995, p. 33), afirma que, quando os objetivos estão associados ao controle da 

evolução do sistema, isto é, quando razões de intervenção determinam a formulação 

de políticas e o planejamento, um terceiro critério será necessário – o critério de 

política, planeamento ou programação-, devendo as regiões-plano revelarem 

coerência ou unidade perante decisões de política econômica. 

Como afirma Lopes (1995, p.34), no que se refere ao primeiro critério 

(homogeneidade), para que uma região seja homogênea, será exigido que a 

variabilidade dos elementos que a compõem esteja dentro de certos limites. Quanto 

mais reduzido for o número de variáveis a considerar, mais simples é a delimitação 

das regiões, mas de menor interesse como abordagem da realidade. Para 

Richardson (1969, p. 15), o conceito de região homogênea está baseado no ponto 

de vista de que as áreas geográficas podem estar ligadas como uma região única 

quando partilham de características uniformes. Essas características podem ser 

econômicas (estruturas de produção semelhantes, por exemplo), geográficas 

(topografia ou clima semelhantes, por exemplo) ou mesmo sociais ou políticas (como 

uma identidade regional ou uma fidelidade partidária tradicional). Contudo, áreas 

que são uniformes sob alguns aspectos podem ser diferentes em outros, o que gera 

dificuldades para a determinação dos limites de regiões homogêneas. Outra 

dificuldade reside no fato de a maioria das regiões conterem tanto áreas urbanas 

como rurais. Dessa forma, há a necessidade de utilização de outros critérios como a 

polarização. A demarcação de regiões funcionais abrange o conjunto de unidades 

geográficas contíguas que revelam um elevado grau de interdependência. A 

uniformidade relativa deixa de ser a preocupação, passando a interessar os fluxos e 

as relações de interdependência. De acordo com Lopes (ibidem, p.37): “A região 

polarizada pode ser definida como uma área na qual as relações econômicas 

internas são mais intensas do que as estabelecidas entre regiões exteriores a elas”. 

No caso das regiões polarizadas é necessária a utilização de um número de 

variáveis superior (em comparação às regiões homogêneas), pois é difícil avaliar o 

grau de integração interna utilizando um só indicador. De acordo com Glasson, 

citado por Lopes (1995, p.39), de modo geral, são dois os tipos de abordagens 

realizadas: a análise de fluxos com os quais se pretende avaliar as ações 
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empreendidas pelos sujeitos e a utilização de modelos para avaliar o que 

teoricamente eles deveriam fazer. Um aspecto característico das regiões polarizadas 

é o fato de serem compostas por unidades heterogêneas, no entanto, ligadas 

funcionalmente entre si através de fluxos. Estes fluxos podem referir-se a dados 

relativos, a comunicações, a movimentos da população, a transações comerciais, 

etc.. Richardson (1969, p.62) analisa a heterogeneidade da economia espacial, 

afirmando: 

 
A aceitação da falta de uniformidade na economia espacial e o reconhecimento de que 
ela pode ter significado econômico conduzem-nos ao conceito de regiões nodais ou 
polarizadas. As regiões nodais são compostas por unidades heterogêneas, mas que se 
encontram estreitamente inter-relacionadas uma com a outra funcionalmente. Essas 
interconexões funcionais são reveladas em fenômenos de fluxos, os quais não ocorrem 
a taxas uniformes no espaço. Os fluxos mais fortes tendem a polarizar-se no sentido do 
nódulo (ou nódulos) mais dominante [...]. Em torno de cada nódulo haverá uma zona de 
influência ou campo espacial no qual se verifica uma interação de muitas espécies. 
Contudo, à medida que a força da distância é sentida, as densidades de fluxo declinam à 
proporção que nos afastamos do centro de controle. 
 

Segundo Lopes (1995, p. 295), o conceito regional, baseado na teoria do 

desenvolvimento polarizado, estima que “os efeitos de dispersão que se irradiam de 

pontos espacialmente localizados transmitem impulsos de crescimento a outros 

pontos – efeitos de dispersão – que podem ultrapassar os efeitos de polarização, 

isto é, a reabsorção dos efeitos de dispersão pelo próprio ponto”. Com o passar do 

tempo as críticas à teoria do crescimento polarizado foram aumentando. A 

progressiva transnacionalização de grandes empresas mostrou que o crescimento 

econômico passou a acontecer em espaços muito amplos, em uma progressiva 

integração mundial, e não ao nível de regiões nacionais, implícito na proposta de 

polarização. A escala de funcionamento das empresas e o efeito industrializador das 

mesmas deixaram de ser locais, regionais e mesmo nacionais, passando a nível 

internacional, o que implica na manutenção de dinâmicas diferenciadas. A 

permanência das desigualdades regionais e das desigualdades a nível mundial 

levaram a reflexões sobre o desenvolvimento regional. O desenvolvimento 

polarizado justificou uma intervenção centralizada no período das reconstruções 

nacionais pós-guerra e esteve associado ao crescimento das regiões centrais. Da 

mesma forma, há uma reflexão atual sobre a promoção do desenvolvimento regional 

para os tempos de crise.  
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Outro critério para a definição de regiões é o de planeamento. Este critério 

procura abranger as vantagens dos outros dois critérios (homogeneidade e 

polarização), estabelecendo o quadro regional mais adequado para atingir aos 

objetivos de natureza política. Para Lopes (1995, p. 42-45), devem ser consideradas 

três condições para a criação de regiões no planeamento: “a) dimensão equilibrada 

e número não muito elevado de regiões; b) mínimo de homogeneidade; c) existência 

em cada uma de um pólo (pólo ou centro, dependendo do modelo de planeamento) 

dinamizador da região”. 

De acordo com Kuklinski, citado por Lopes (ibidem, p. 273), na problemática 

do desenvolvimento regional podem distinguir-se dois grandes grupos de razões que 

justificam a necessidade da formulação e implementação da política regional e dos 

planos: em primeiro lugar, as dificuldades que se levantam às políticas de âmbito 

nacional em face da existência de regiões-problema; em segundo lugar, e de forma 

indireta, a necessidade de dar maior eficiência para as ações de política setorial e de 

criar uma base espacial de integração para as próprias ações de política urbana. 

Richardson (1969, p. 101) nos dá uma definição de região de planeamento nos 

seguintes termos: “uma região de planeamento é uma área na qual se aplicam 

decisões econômicas, dando este fato uma unidade à área”. Sobre a questão da 

delimitação das áreas de planeamento, Richardson (ibidem, p. 101-102) aponta para 

algumas soluções: 

 
a) Embora as regiões de planeamento devam ser aceitas como são, podem ser mal 
delimitadas se os seus limites não obedecerem às fronteiras das regiões econômicas 
naturais; b) o motivo disso é que a unidade de planeamento ideal variará de acordo com 
a natureza do problema em investigação; c) de maneira semelhante, a unidade ótima 
depende do horizonte de tempo de planeamento. 

 

Decisões em curto prazo podem ser adotadas no âmbito de áreas bem 

pequenas, decisões sobre investimento em médio prazo (quatro a dez anos) podem 

ser tomadas dentro de regiões maiores, enquanto os problemas de desenvolvimento 

em longo prazo, que exigem a coordenação da infra-estrutura e de outros 

investimentos básicos, requerem áreas de investimento muito grandes 

(possivelmente abrangendo várias regiões). Uma região plano é um espaço contínuo 

que possibilita o estabelecimento de um determinado objetivo econômico, seja ele o 

nível de rendimento urbano, o aumento dos fluxos comerciais, ou o alargamento das 

fronteiras do pólo, visando a aquisição de uma melhor exploração comercial. Uma 
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política econômica regional deve ser baseada nos objetivos a serem alcançados. 

Segundo Lopes (op. cit., p. 282-283), distingue entre os objetivos aqueles que são 

finais daqueles que são meios ou instrumentais. Para o autor, o objetivo final é 

atingir o desenvolvimento, a partir de uma concepção de disponibilidade de bens, 

serviços básicos e oportunidades em condições de acesso para toda a população. 

Entre os objetivos meios está o crescimento econômico, que possibilitará criar 

condições para o alcance do objetivo final, ou seja, o desenvolvimento. O autor 

afirma: 

 
[...] o fim último é o desenvolvimento, qualificado ainda por preocupações de justiça 
econômica e social, equilíbrio ecológico, defesa do ambiente e qualidade de vida; os 
meios ou instrumentos a utilizar deverão apoiar-se sobre o crescimento, embora não 
seja qualquer crescimento que interessa, onde quer que seja, porque, por exemplo, ele 
deverá responder aos problemas próprios de cada região, principalmente de emprego. 

 

De acordo com Richardson (1969, p. 82-83) há uma hierarquia de lugares 

centrais, de aglomerações, em que a função e o tamanho das áreas de influência 

são simultaneamente determinados. De acordo com a teoria dos lugares centrais, a 

principal função do centro urbano é atuar como centro de serviço, satisfazendo 

serviços profissionais, bancários e comerciais, meios culturais, de lazer e educativos 

e serviços governamentais. Pequenos lugares centrais e suas regiões 

complementares serão internalizadas em áreas de mercado dos centros maiores. A 

teoria dos lugares centrais é importante para o planeamento regional, pois um 

sistema hierárquico oferece meios eficientes de fornecer e administrar recursos às 

regiões. Os lugares centrais principais se constituem como peças chave no 

crescimento de sua região e determinam o desenvolvimento econômico na região 

como um todo.  

Segundo Vazquez Barquero1 (1993, p. 219), o desenvolvimento econômico 

local converte-se, durante os anos 80, na estratégia de desenvolvimento territorial 

dominante, ficando para trás a época em que a economia era uma questão que só 

afetava as decisões da administração central do Estado e das grandes empresas e 

em que os administradores locais só se preocupavam em gerir os serviços públicos 

e corrigir os impactos espaciais e urbanísticos das atuações econômicas. Os 

instrumentos e as ações não só tratam de resolver problemas concretos, como dão 

                                                            
1 A tradução da obra foi feita pela autora deste trabalho, visto que a edição da obra está em 
Espanhol. 
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maior importância à competitividade e à difusão das inovações e as iniciativas locais 

instrumentalizam-se através de formas flexíveis de organização. As estratégias de 

desenvolvimento regional e local indagam se os objetivos a serem atingidos devem 

ter um caráter econômico ou social. 

De acordo com Vazquez Barquero (ibidem, p. 224), deve-se reconhecer que 

existe certa “ambigüidade na política de desenvolvimento local”, derivada dos 

objetivos que se pretendem com ela. Existem interpretações que propõem adotar 

inovações que o sistema produtivo local necessita e fomentar a capacidade 

empresarial local e as ações com vistas à criação e/ou desenvolvimento das 

empresas. Outras interpretações situam os objetivos econômicos em segundo plano, 

argumentando que os objetivos fundamentais da política de desenvolvimento local 

são manter o patrimônio histórico e cultural e preservar o meio ambiente. Muitas 

delas têm uma orientação social, propondo dar emprego aos jovens e/ou a grupos 

sociais marginalizados. Para o autor uma questão crucial do desenvolvimento local é 

definir com nitidez quais são os objetivos prioritários, a fim de escolher os 

instrumentos mais adequados para atingi-los. Para Vazquez Barquero (1993, p. 

230), a organização do desenvolvimento deve seguir os seguintes passos: 

 
1º - Acordo tácito ou expresso dos agentes públicos ou privados que têm interesses no 
território sobre a conveniência de empreender ações no sentido de melhorar a 
competitividade do sistema produtivo; 2º - Diagnóstico da economia local (identificação 
dos problemas e potencialidades/oportunidades); 3º - Fixação de objetivos e metas; 4º - 
Definição das ações. 

 

O autor salienta que não há desenvolvimento sem que as coletividades locais 

assumam um papel participativo no processo. Em algumas regiões fatores exógenos 

à sua vontade impedem o acesso ao desenvolvimento, como é o caso do 

comportamento das regiões do centro; por outro lado fatores endógenos 

relacionados com a resignação e o determinismo das suas populações fazem com 

que não haja, nem se crie, uma forte conscientização para o direito que lhes assiste 

de exigirem a erradicação da pobreza das suas terras, de lhes proporcionarem as 

mesmas oportunidades de emprego, de verem reduzidas as desigualdades de 

rendimento. A conscientização e a participação das pessoas é uma condição 

fundamental para iniciar um processo de regionalização. A conscientização das 

populações, a sua adesão e participação no processo de regionalização revestem-

se de importância decisiva para o sucesso ou insucesso de tal processo. 
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Se o desenvolvimento local é um processo de conquista de autonomia pela 

população, então é importante a consciência das relações e interações 

participativas, reforçando o processo de desenvolvimento.  O desenvolvimento 

regional tende a se apropriar das contribuições dos atores, configurando-as no 

contexto local e adaptando-se às necessidades e características da população. O 

desenvolvimento local necessita também da ajuda dos poderes públicos, apoiando 

financeiramente e administrativamente, facilitando a concentração e coordenação 

dos atores locais. 

Em grupos carentes de informação e incapazes de ter iniciativa sem 

estímulos, é primordial que organizações instituições privadas e públicas assumam o 

papel de mediadores de interesses, de difusores de informação e de promotores de 

animação. O alcance da autonomia não acontece de maneira espontânea, assim, os 

poderes públicos têm um importante papel a desempenhar. De acordo com Vazquez 

Barquero (1993, p. 231), as experiências européias mostram que as estratégias de 

desenvolvimento local ganham efetividade quando se instrumentalizam através de 

agências de desenvolvimento que gozem de autonomia operativa e de flexibilidade 

na gestão. O autor também define agências de desenvolvimento como sendo 

organizações de mediação entre o Estado, o mercado e a sociedade, através das 

quais se instrumentaliza a estratégia de desenvolvimento local. As agências de 

desenvolvimento podem realizar várias funções: 

 
[...] prestar assessoria pontual aos gestores locais na tomada de decisões; os seus 
técnicos podem diagnosticar o estado da situação dos projetos e propor medidas para 
ajustá-los aos objetivos que as organizações locais pretendem; podem promover, 
impulsionar e coordenar a realização de investimentos em matéria de transportes e 
comunicações; podem estabelecer mecanismos que permitam a reestruturação 
produtiva de caráter seletivo, necessária para fortalecer a competitividade local. 

  

Segundo Polanyi, citado por Becker (2001, p. 19), na dinâmica de 

desenvolvimento atual podemos observar duas determinações: uma definida pelo 

primado do econômico, devastando nações e regiões; a outra perseguida pelas 

sociedades regionais e nacionais, reagindo à devastação e buscando proteger-se, 

defendendo suas sociedades da destruição. Desse modo, o movimento social e o 

movimento econômico constituem-se em movimentos naturalmente contraditórios. 

Becker (ibidem, p. 19) destaca a esfera política em dois sentidos: o primeiro como 

“processo de síntese, pela via da reconstrução por etapas do concreto a partir de 
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suas determinações”; o segundo como “esfera-espaço mediador das transformações 

históricas efetivas do desenvolvimento regional”. As transformações devem 

considerar a esfera econômica do desenvolvimento regional (natureza, organização 

produtiva e trabalho enquanto mercadoria, ou melhor, enquanto produção e 

reprodução do capital) e a esfera social e ambiental (natureza, organização 

produtiva e trabalho enquanto vida, ou seja, enquanto produção e reprodução da 

vida). Portanto, trata-se de mediar o processo efetivo de desenvolvimento, 

naturalmente antagônico, superando contradições e resolvendo conflitos, em uma 

dinâmica que, segundo Becker (2001, p. 20-21), surja: 

 
[...] de dentro do processo de desenvolvimento e por iniciativa própria dos agentes 
[atores] sociais, econômicos e políticos [institucionais], protagonistas mediadores diretos 
do desenvolvimento regional [...], enquanto um processo de transformações endógenas, 
resultando num processo de desenvolvimento [sócio-ambiental] regionalizado, próprio e 
específico, portanto, diferenciado e diferenciador dos seus singulares. 

 

A dinâmica territorial do desenvolvimento contemporâneo, para Becker 

(ibidem, p. 25-28), tem três esferas. A primeira delas é a ação econômica de uma 

competição globalizada, com sua principal ação representada pelo processo de 

financeirização da riqueza e o processo tecnológico. Nesta esfera, o processo de 

desenvolvimento regional é determinado pela concorrência capitalista global, 

atingindo apenas parte do espaço e o espaço de alguns. A segunda esfera é 

representada pelo processo de transformações sócio-ambientais. Em decorrência 

das determinações da concorrência globalizada as comunidades regionais são 

levadas a um crescente processo de regionalização dos espaços sócio-ambientais 

do desenvolvimento. A necessidade de auto-proteção pode levar, num primeiro 

momento, a uma ação passiva ou reativa e, num segundo momento, à possibilidade 

de favorecer uma ação ativa/cooperativa dos atores locais para superarem os 

desafios do desenvolvimento regional e construírem um desenvolvimento local 

diferenciado e diferenciador. A terceira esfera consiste no processo de 

transformações políticas, resultantes da interação econômica e social do 

desenvolvimento e possibilitada por ser espaço de mediação. 

De acordo com Becker (ibidem, p. 22), é possível afirmar que o entendimento 

das diferentes dinâmicas de regionalização do desenvolvimento contemporâneo 

precisa considerar alguns aspectos, tais como: (1) o desenvolvimento origina-se da 

criatividade da articulação dos atores sociais, econômicos, políticos e institucionais 
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da comunidade em questão, em torno de um processo de desenvolvimento 

regionalizado e singular; (2) a dimensão econômica do processo de 

desenvolvimento é necessária, mas não suficiente, por isso é indispensável que a 

economia seja politizada, colocando a economia e o desenvolvimento regional sobre 

um tabuleiro de decisões humanas e não das leis do mercado, portanto sob a 

articulação e organização dos atores regionais, sujeitos diretos e legítimos do 

processo; (3) é fundamental a passagem da condição necessária para condição 

suficiente de desenvolvimento regional, o que implica a passagem analítica da força 

de trabalho mercadoria, à consciência de que o trabalho é, antes de qualquer coisa, 

vida em geral, inclusive, vida humana, fazendo-se assim a passagem da quantidade 

à qualidade, pela construção de consensos mínimos em torno de projetos políticos 

de desenvolvimento regional que vinculem o presente ao futuro; (5) ao fazer-se uma 

reflexão sobre as duas esferas do processo de desenvolvimento contemporâneo, 

tem-se, no lado da ação econômica, uma competição globalizada, tendo como seus 

principais viabilizadores o processo de financeirização da riqueza e o progresso 

tecnológico, sendo que o processo de desenvolvimento regional é determinado pela 

concorrência global, e, no lado da reação social, tem-se uma cooperação localizada, 

caracterizada por um processo de regionalização sócio-ambiental do 

desenvolvimento capitalista, sendo, por um lado, necessidade do processo de 

globalização econômica, e, por outro lado, possibilidade de um desenvolvimento 

local diferenciado e diferenciador; por fim, (6) com a esfera política exercendo o 

papel de mediadora dos conflitos e contradições, torna-se indispensável, 

interagindo-se no processo social de cooperação e no processo econômico de 

competição, construir a passagem da dimensão econômico-quantitativa para a 

dimensão sócio-ambiental qualitativa do processo de desenvolvimento 

contemporâneo.  

Segundo Becker (2001, p.26), o desenvolvimento regional implica em superar 

as situações de conflitos e contradições, que representam o passado e na 

articulação dos atores envolvidos em vista a um desenvolvimento futuro, com a 

seleção de um cenário que, por esforço coletivo, pode tornar-se realidade. Isso 

significa socializar a política de desenvolvimento pela crescente participação social e 

cidadã no processo de decisão do desenvolvimento almejado. As novas ideologias 

mencionadas são como forças criadoras de novas combinações, transformando-se 

em instrumentos de luta dos grupos sociais pela hegemonia, conquistando a 
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condição de direção do desenvolvimento regional. A reação pode ser passiva, 

simplesmente de defesa das dificuldades decorrentes da globalização ou, enquanto 

possibilidade, favorecer uma ação ativa/cooperativa dos atores locais para 

superarem os desafios do desenvolvimento local-regional. 

Albuquerque2 (2004, p. 160), dando destaque à discussão das políticas ou 

estratégias de desenvolvimento localizado, ressalta o fato de que tais estratégias ou 

políticas precisam resultar de processos estratégicos de correção público-privada, 

que contemplem as dimensões da democratização e descentralização. O impulso da 

cooperação público-privada e a concentração estratégica de atores sócio-

econômicos territoriais para planejar as estratégias locais de desenvolvimento, têm 

suposto a aplicação de uma gestão compartilhada do desenvolvimento econômico 

que não se baseia somente em diretrizes emanadas do setor público ou 

simplesmente guiadas pelo livre mercado. Deste modo, a busca de espaços 

intermediários entre o mercado e a hierarquia, isto é, no nível meso-econômico, tem 

servido para definir um novo modo de fazer política e, em particular, política de 

desenvolvimento econômico. Tudo isso tem permitido vincular diferentes processos 

em um círculo virtuoso de interações entre o avanço de uma democracia mais 

participativa e a descentralização de competências aos níveis sub-nacionais, para 

assegurar a assunção de competências, capacidades e recursos por parte das 

entidades e atores locais e impulsionar, desse modo, as estratégias de 

desenvolvimento local. 

Uma síntese feita por Albuquerque (ibidem, p. 161) sobre diferentes iniciativas 

de desenvolvimento na América Latina, demonstra que dois tipos de tensão 

impulsionam as iniciativas de desenvolvimento local. De um lado, a tensão 

introduzida pelo próprio desenvolvimento democrático e a eleição direta dos 

responsáveis nos diferentes níveis territoriais das administrações públicas 

(municipalidades, províncias, regiões ou Estados), que obriga a atender as 

demandas da cidadania relacionadas com os temas básicos do desenvolvimento 

produtivo e o emprego em cada âmbito territorial. De outro lado, a tensão introduzida 

pela situação de crise e reestruturação econômica em geral, que força os atores 

empresariais privados a incorporar elementos de modernização e processos de 

adaptação ante as novas exigências produtivas e os maiores níveis de 

                                                            
2 O texto foi traduzido pela autora, a revista se encontra no idioma espanhol. 
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competitividade dos mercados. De modo geral, segundo Albuquerque (2004, p.162), 

os principais objetivos das iniciativas de desenvolvimento econômico local na 

América Latina são os seguintes: 

 
(1) maior valorização dos recursos endógenos de cada âmbito territorial, com atividades 
relacionadas à diversificação produtiva e promoção de novas empresas locais; (2) 
organização de redes locais entre atores públicos e privados, para promover a inovação 
produtiva e empresarial no território; (3) estabelecimentos de consórcios inter-municipais, 
a fim de incrementar a eficácia e eficiência das atividades de desenvolvimento local; (4) 
busca de novas fontes de emprego e investimento para o local; (5) promoção de 
atividades de desenvolvimento científico e tecnológico no nível territorial; (6) criação de 
novos instrumentos de financiamento para atender às micro e pequenas empresas 
locais; (7) superação das limitações do enfoque assistencialista implícito nos fundos de 
inversão social e nos programas de luta contra a pobreza; (8) incorporação de políticas 
de comercialização de cidades para promover a competitividade sistêmica territorial; (9) 
busca de acordos estratégicos em relação aos bens ambientais e o desenvolvimento 
sustentável. 

 

Ao assinalar alguns critérios de ação para impulsionar o desenvolvimento 

territorial, Albuquerque (2004, p. 163-164), assim sintetiza: 

 
(1) a construção da oferta territorial de serviços de desenvolvimento empresarial 
(mercado de fatores e serviços de desenvolvimento empresarial), tais como a informação 
tecnológica, o mercado, a inovação de produtos e processos produtivos, a capacitação 
técnica e gestão empresarial, de cooperação entre empresas, de comercialização e 
controle de qualidade e assessoramento financeiro, fundamental principalmente quando 
se trata de micro e pequenas empresas, mediante iniciativas inteligentes que atendam 
às demandas empresariais locais; (2) não limitação das políticas de desenvolvimento 
local às fronteiras municipais, pois as fronteiras dos sistemas produtivos locais não 
necessariamente coincidem com as primeiras; (3) que o desenvolvimento local não se 
limite ao desenvolvimento de recursos endógenos, aproveitando oportunidades de 
dinamismo existentes externamente, o que implica em endogeneizar os impactos 
favoráveis de oportunidades externas; (4) a necessidade de acesso ao crédito para as 
micro e pequenas empresas, desenvolvendo, por exemplo, fundos locais para o 
desenvolvimento; (5) o fomento à associatividade e à cooperação entre as micro e 
pequenas empresas, potencializando sua capacidade de enfrentamento das sua 
demandas, frente ao cada vez mais desafiante cenário internacional; (6) a necessidade 
de vincular as universidades regionais e os centros de investigação científica e 
tecnológica com os sistemas produtivos territoriais, o que implica que tais centros 
avançados possibilitem formar recursos humanos capazes de propor boas perguntas e 
não somente de memorizar respostas já escritas, e assim superar o desencontro 
existente entre a oferta de capacitação das universidades e centros formativos e as 
necessidades de inovação dos sistemas produtivos territoriais; (7) a dotação de infra-
estrutura básica para o desenvolvimento, como vias de transporte, comunicações, 
facilidades de acesso aos mercados, dentre outras; (8) a necessária adequação dos 
marcos legais e jurídicos para a promoção econômica local e a necessidade de 
incorporar mecanismos de seguimento e avaliação; (9) a eficiente coordenação 
interinstitucional, no sentido da necessidade da existência no nível local de instituições 
capazes de coordenar as atuações dispersas, por exemplo, das Organizações Não 
Governamentais e entidades de cooperação internacional, e, por fim, (10) a necessária 
complementariedade entre fundos de investimento social e os recursos para promover o 
desenvolvimento econômico local, concebendo-os como complementares. 
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As inversões de caráter institucional e de natureza intangível, como a 

construção de redes, segundo Albuquerque (2004, p.168), encontra muitas 

dificuldades em toda a América Latina: “os critérios que definem as atividades que 

podem ser atendidas pelos fundos existentes dão prioridade aos investimentos 

tangíveis e de caráter social, e postergam as relacionadas com a construção de 

entornos territoriais inovadores”. Afirma, ainda, que hoje este tipo de investimento 

intangível é tão importante como os feitos em vias de transporte ou 

telecomunicações, pois no conjunto, permitem estabelecer as condições para lograr 

a “competitividade sistêmica territorial” . De igual forma, são fundamentais os 

investimentos na “construção do capital social e institucional” requerido pelas 

iniciativas de desenvolvimento local e regional. 

Podemos concluir que a participação da população local e o apoio de poderes 

públicos é fundamental para o processo de desenvolvimento regional. As estratégias 

de desenvolvimento regional devem estar focadas na redução das desigualdades, 

amparadas não apenas pelas relações econômicas, produção e mercado, mas 

também em dimensões políticas e sociais. As desigualdades regionais podem ser 

entendidas através da falta de oportunidades que possibilitem o desenvolvimento de 

forma  organizada e  compartilhada. Somente após identificação e articulação das 

demandas e sob uma gestão adequada, é possível promover o desenvolvimento 

econômico e social das regiões. 
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5. CAPÍTULO 4: CARACTERÍSTICAS DO COOPERATIVISMO 
 

O enfoque principal deste capítulo é a análise do cooperativismo com a 

intenção de visualizá-lo como uma atividade econômica realizada como alternativa 

ao capitalismo. De acordo com Benatto (1994, p. 21): 

 
[...] a doutrina cooperativista é uma doutrina econômico-social. Fugindo do balizamento 
das doutrinas capitalistas e socialistas, sem, contudo, legá-las a um plano secundário de 
isolamento, o cooperativismo busca, através do econômico, o social de seu elemento 
componente [...] 

 

O autor chama a atenção para o caráter filosófico do cooperativismo, 

mencionando que o mesmo “é filosofia ao aspirar o aperfeiçoamento moral do 

homem, pelo alto sentido moral da solidariedade, contribuindo na ação pela melhoria 

econômica”. 

Ao analisar-se o início do cooperativismo, pode-se perceber que o mesmo 

pode ser datado de milhares de anos, se observarmos sob a óptica do ato de 

cooperar. A cooperação entre indivíduos teve início desde que o ser humano 

percebe uma maior eficiência quando deixa de realizar atividades sozinho e passa a 

ter ajuda dos seus semelhantes. Ao fazer sua pesquisa, Klaes (1982, p. 38), notou a 

presença de organizações econômicas com características cooperativistas desde a 

Idade Antiga. Na Idade Antiga, especificamente na Grécia, podiam ser constatadas 

associações com certas características cooperativistas nas classes baixa e média. 

Já em Roma, estas experiências podiam ser verificadas junto às associações de 

serralheiros, carpinteiros, entre outras classes de trabalhadores.  Em Esparta, por 

sua vez, as experiências cooperativistas aconteciam no campo militar. Na Idade 

Média podem ser observados sistemas organizacionais com caráter cooperativo, 

tanto no ambiente urbano como no rural. Em países como Itália, França, Inglaterra e 

região dos Alpes, os trabalhadores rurais passaram a se organizar na transformação 

e na venda da produção leiteira; os germânicos se agrupavam para executar tarefas 

de interesse comum, como a construção de diques, exploração de bosques, 

sistemas de irrigação, entre outros. Existiram várias outras experiências 

semelhantes, como a “zadruga” na Eslováquia e o “mir” na Rússia. No meio urbano 

percebiam-se as “corporaciones” ou “guildas”, que possuiam formas operacionais 
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similares às aplicadas atualmente nas cooperativas e nos sindicatos. Klaes (1982, 

p.39), menciona que estas: 

 
[...] possuíam um espírito marcadamente protecionista, bem como defendiam seus 
membros tanto da concorrência externa quanto de seus colegas. Para tanto, fechavam o 
mercado urbano impedindo a entrada de produtos externos e concomitantemente 
adotavam regulamentações bem minuciosas a respeito das categorias dos 
trabalhadores, dos preços, dos salários, os horários de trabalho, das ferramentas e 
técnicas e produção, chegando inclusive a estabelecer uma ordem econômica igualitária. 

 

Na América, neste mesmo período, também estavam presentes algumas 

experiências de caráter cooperativo. Na região onde hoje se situa o Peru, habitavam 

os povos Incas, que estabeleceram os “Ayllus”, responsáveis pela organização 

militar e econômica, com características cooperativistas. Experiências similares 

podem também ser verificadas no México, junto aos povos Astecas. No Paraguai, 

atividades como a criação de gado e o cultivo aconteciam de forma coletiva. Na 

Idade Moderna, notando alguns problemas existentes nas organizações sócio-

econômicas, alguns economistas e filósofos da época passaram a descrever em 

seus escritos organizações que indicavam formas de efetivar melhorias nas 

condições de vida, como “A Cidade do Sol” de Companella, “A República” de Platão 

e “A Nova Atlântida” de Francis Bacon. As Missões Jesuíticas e as Colônias 

Religiosas servem de exemplo para a sociedade da Idade Moderna. Nas Missões 

Jesuíticas eram executadas atividades como pecuária, agricultura e artesanato de 

forma comum. Klaes (ibidem, p. 45) observa em relação às Colônias Religiosas que: 

 
Tanto as inquietudes espirituais quanto a intolerância e as perseguições religiosas da 
época estimularam alguns grupos religiosos a organizar colônias com economia coletiva 
em diversas regiões do continente europeu e americano, dando início a movimentos 
religiosos com conotações cooperativistas. 

 
 
Como é possível observar, formas de produção de cunho cooperativo 

estavam presentes em períodos remotos ao capitalismo e permanecem presentes 

após o seu início. Apesar de o cooperativismo atual ser bastante distinto, é 

necessário considerar estas experiências, presenciadas desde a Idade Antiga até a 

Idade Moderna, para que seja possível uma melhor compreensão histórica do 

cooperativismo. De acordo com Pinho (1977, p. 73 et seq.), entre os precursores do 

cooperativismo estão: 

 



 42

Plockboy: Preconiza, em 1659, a formação de famílias ou pequenos grupos 
econômicos, constituídos por quatro categorias de indivíduos: agricultores; artesãos; 
marinheiros e professores de artes e ciências. Cada um creditado pelo que levasse à 
associação: terra, dinheiro, meios de transporte. Era a cooperação integral. 
 
John Bellers (1654-1725): Imaginou as ‘colônias cooperativas de trabalho’ para 
comportar de 300 a 3.000 associados, os quais suprimiriam as despesas, os lucros dos 
intermediários e das indústrias inúteis, os honorários de advogados, etc. 
 
Willian King (1786-1865): Em 1827, fundou uma cooperativa em Brighton, uma união de 
pessoas influenciadas por seus ensinamentos. Em março de 1828, começou a 
publicação de uma revista mensal, The Co-operator, que continuou a aparecer até 
agosto de 1838. Nela desenvolveu o Dr. King uma teoria de cooperação que fez 
centenas de adeptos entre os trabalhadores da Grã-Bretanha e deu lugar à criação de 
uma multidão de cooperativas organizadas, em que cada associado levava uma 
pequena quantidade semanal e, com o arrecadado, se abria uma tenda. Os lucros 
obtidos da reunião constituíam um fundo comum, destinados a comprar terras ou casas, 
que possuiriam logo em comum todos os associados. A idéia que guiava estas empresas 
era a de que o operário devia melhorar sua situação por si mesmo, sem recorrer ao 
auxílio dos capitalistas generosos. 
 
Robert Owen (1771-1858): Nascido em 1771, na Inglaterra, no País de Gales, filho de 
artesão, aprendiz, pequeno industrial, tornou-se antes dos 30 anos um dos maiores 
industriais da Europa. Desde tenra idade seu espírito voltou-se para os grandes 
problemas sociais. Constrangia-o o baixo nível de vida dos trabalhadores ingleses na 
época. Procurando concretizar suas idéias de reformador social, começou reduzindo na 
sua fábrica, avançando meio século, o dia de trabalho, negando-se a empregar crianças 
e suprimindo as multas. Pesaroso por ver que o seu nobre exemplo não frutificava, 
procurou fundar na América do Norte, com 2.500 operários, repúblicas ideais, que não 
tiveram sucesso. Eram essas colônias baseadas na idéia da propriedade coletiva. 
Voltando a Europa, pensou em atacar o que ele considerava o maior mal que corria o 
mundo, o lucro. A ele e aos que o seguiram, deve-se a fundação, não só de cooperativas 
e sindicatos, senão também das chamadas comunidades, associações destinadas à 
auto-suficiência, sem qualquer auxilio externo, procurando por seus próprios meios a 
vida em todos os setores. 
  
Charles Fourier (1772-1837): Contemporâneo de Robert Owen, escapou à guilhotina. 
Filho de comerciantes ricos herdou apreciável fortuna, que perdeu em negócios com 
produtos coloniais. Empobrecido, empregou-se em uma casa comercial de Marselha, o 
que lhe possibilitou observar com amargura as atividades especulativas do comércio.  
 
Felipe Buchez (1796-1865): Nasceu em 1796 na Bélgica e formou-se em Medicina. 
Tomou parte nas barricadas em 1830 e 1848, chegando a presidente da Assembléia 
Nacional. Preconiza para as associações de produção um capital social perpétuo, 
indivisível, impessoal e inalienável, formado da quinta parte dos proventos obtidos, 
capital que asseguraria a estabilidade da associação e seria continuadamente acrescido 
pela entrada de novos associados. Alegou que se o capital social não fosse inalienável, 
a associação poderia transformar-se em entidade capitalista. 
 
Louis Blanc (1812-1882): Exigia ampla intervenção do Estado para que a associação 
operária pudesse modificar o meio sócio-econômico. Condenou a livre-concorrência, a 
qual considerava a principal responsável pelos males e injustiças sociais, nociva para os 
operários e também para a burguesia. Daí a necessidade de criação de associações em 
que cada um fosse co-proprietário dos instrumentos de produção: o atelier social ou a 
oficina social, composta de trabalhadores do mesmo ramo de produção. 
 
Charles Gide (1847-1932): Diante da incontestável existência das leis naturais da 
Economia Política, curvou-se a elas; mas também as reduziu, por uma crítica 
conveniente, às verdadeiras proporções. Não perpetuou o erro de negá-las. Aceitou-as 
como aceitava as leis da física, sempre sujeitas à correção e a reação pelas 
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conveniências na vida humana. Foi assim que submeteu ao imperativo da intervenção 
moderada e ao determinismo da economia dirigida pelas associações; foi assim que 
descobriu as virtudes do solidarismo, pelo qual os homens associados em cooperativas 
poderiam realizar aquilo que o indivíduo não consegue e para o que o Estado é inapto. 
Nem individualismo nem socialismo; mas solidarismo, para que o homem não 
desapareça senão no grupo em que entre multiplicando suas forças; e, acima dos 
grupos, o Estadismo suficiente para coordená-los e avançar os passos que os homens 
nem associados podem dar. 

 

Klaes (1982, p. 52) informa que: 

 
As idéias cooperativistas, tateantes e inseguras no último terço do século XIII e no início 
do século XIX, se corporificam como doutrina e se introduziram como fonte de 
comportamento social e econômico nas relações humanas associadas a partir da 
materialização da Cooperativa de Rochdale (21 de dezembro de 1844). 

 

Em relação ao movimento cooperativista brasileiro, Klaes (1982, p. 106) 

ressalta que: “o marco histórico do movimento cooperativo não somente teve 

concomitâncias, como inclusive antecedência de fatos na experiência 

cooperativada”. Segundo as pesquisas do autor (1982, p. 106 et seq.), no Brasil 

podem ser observados três principais momentos no que se refere às experiências 

cooperativistas: 

 
• A República Cooperativa dos Guaranis (1610-1768): 
Nesta experiência os trabalhas eram executados de forma coletiva e, posteriormente, os 
resultados eram distribuídos. As principais atividades desenvolvidas eram a pecuária e a 
agricultura, que serviam para prover o sustento de seus membros. Após o 
aprimoramento das técnicas, certo excedente de produção pode ser comportado, sendo 
enviado a um armazém central, onde era administrado para garantir serviços de culto, 
educação, saúde, entre outros. As sobras às vezes eram exportadas. Esta experiência 
continuou ativa por cento e cinqüenta anos, possuindo até mesmo constituição que 
garantia sua autonomia econômica. 
   
• Quilombo (século XVII a XIX): 
No Brasil, durante o período de escravidão, sempre estavam presentes os protestos, 
fugas e lutas. Os escravos fugitivos passaram a se organizar nos Quilombos, onde as 
terras pertenciam a todos. Inicialmente eram precários, operando a nível de 
sobrevivência através da caça, agricultura e pesca. A partir da chegada de fugitivos que 
tinham o domínio das técnicas empregadas nas terras dos senhores do capital, estas 
técnicas passaram a incrementar a produção. 
 
• Experiências Fueristas de Cooperativas Integrais (1840-1895): 
O palavra fuerista se origina do utopista francês, François Marie Charles Fourier, que 
faleceu antes mesmo que fosse firmada a primeira experiência cooperativista no Brasil. 
Imigrantes europeus foram responsáveis pela implantação de idéias cooperativistas na 
Região Sul do Brasil. O artesanato e a agricultura eram as atividades principais, 
executadas através de um sistema de trabalho rotativo para evitar o cansaço e a 
monotonia. As experiências de cooperativa integral iniciais ocorreram entre 1842 e 1845 
em Santa Catarina, em localidades como a Vila da Glória de São Francisco e a Colônia 
Belga em Morretes; no Paraná, entre 1847 e 1890, verifica-se os exemplos da Colônia 
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Teresa Cristina, Colônia Cecília; além das experiência vivenciadas no Rio Grande do 
Sul, como o Movimento dos Mucker em Sapiranga. 

 

Na abordagem da estrutura das cooperativas, estão presentes vários 

aspectos que precisam ser considerados, entre estes, suas características, 

princípios e tipologia. A primeira redação dos princípios do cooperativismo 

aconteceu em 1844, sendo conhecidos como Princípios de Rochdale, sendo 

posteriormente alterados pela Aliança Cooperativa Internacional em 1937 e em 

1966. Na atual estrutura, estão presentes alguns componentes que sempre 

permaneceram presentes, sendo que os princípios constituem a base das 

cooperativas. Pinho (1977, p. 22), os apresenta da seguinte forma: 

  
1. Adesão livre: Também conhecido como princípio da porta aberta, que possibilita o 
ingresso ou a retirada do cooperado, voluntariamente, sem coerção ou discriminação por 
motivos políticos, religiosos, étnicos ou sociais; 
2. Gestão democrática: Ou administração dos próprios cooperados, através de 
delegados eleitos, por tempo determinado, em assembléias gerais, nas quais cada 
associado tem direito a um voto apenas, sem nenhuma relação com sua participação no 
capital social; 
3. Distribuição das sobras líquidas: a) ao desenvolvimento da cooperativa; b) aos 
serviços comuns; c) aos associados por cota das operações que cada um realizou com a 
cooperativa; 
4. Taxa limitada de juros ao capital social: Ou pagamento de juros módicos ao capital, 
considerado este apenas como fator de produção; 
5. Constituição de fundo para educação dos cooperados e do público em geral; 
6. Ativa cooperação entre as cooperativas, em plano local, nacional e internacional. 

 

Segundo Benato (1994, p. 23), existem alguns fundamentos essencialmente 

relacionados ao cooperativismo, como “o humanismo, a liberdade, a igualdade, a 

solidariedade e a racionalidade”. Uma das primordiais características do 

cooperativismo está no protagonismo do usuário-empresário. O cooperado é um 

usuário ao desfrutar dos benefícios da produção e, ao mesmo tempo, assume papel 

de empresário, pois cada cooperado é dono da cooperativa. Foi destacada 

anteriormente a diferença entre uma cooperativa e uma empresa capitalista, que fica 

mais clara através das colocações de Pinho (ibidem, p. 21): 

 
1. Empresa sem fim lucrativo; 
2. Cooperado com dupla qualidade de usuário e empresário da cooperativa; 
3. Igualdade de direitos e obrigações, baseada, sobretudo, na norma de que, nas 
assembléias gerais, cada associado tem direito a apenas um voto; 
4. Indivisibilidade do Fundo de Reserva e de outros, se houver, em caso de liquidação 
da cooperativa; 
5. Tratamento do capital como fator de produção, a serviço do cooperado. 
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É possível definir dois tipos básicos de cooperativas, segundo sua estrutura 

funcional, Pinho (1977, p. 14) distingue estas duas da seguinte forma: 

 
a) Cooperativas de pessoas físicas, que se associam para exercício de funções 
auxiliares de sua atividade empresarial (agricultores, artesãos, comerciantes, 
pescadores, etc.) ou para o exercício de trabalho em comum, ou ainda para a satisfação 
das necessidades das unidades domésticas; 
b) Cooperativas de pessoas jurídicas, que resultam de variadas formas de concentração 
de cooperativas entre si, ou de cooperativas com sociedades não cooperativas, para a 
prestação de serviços aos associados em condições de economia de escala, redução 
dos custos, ganhos de produtividade, integração de atividades econômicas 
complementares, aprimoramento de métodos administrativos, gerenciais e tecnológicos, 
etc. 

 

Como colocado por Benato (1994, p. 29), a tipologia das cooperativas 

também pode ser avaliada de acordo com o segmento em que atuam:  

 
a) Segmento agropecuário, composto pelas cooperativas de produtores de um ou mais 

tipos de produtos agrícolas e/ou pecuários; 
b) Segmento de consumo: composto pelas cooperativas de consumo, que visam 

associar pessoas que têm necessidades por um mesmo tipo de produto, afim de 
garantir a estas uma economia de escala; 

c) Segmento de produção: composto pelas cooperativas de bens duráveis e não 
duráveis; 

d) Segmento de trabalho: composto pelas cooperativas de trabalhadores cujas funções 
poderiam ser desenvolvidas de forma autônoma, como, por exemplo, garçons, 
costureiras, etc.; 

e) Segmento de crédito: composto por cooperativas de crédito rural e urbano, estas por 
sua vez têm um papel imprescindível no cooperativismo. 

 

Existem vários outros segmentos que poderiam ser citados, como o 

educacional, o habitacional e o de mineração, que têm atuação mais específica. 

Algumas soluções são procuradas, com o intuito de manter um efetivo êxito das 

atividades cooperativistas, como cita Pinho (op. cit., p. 58): 

 
“Na busca de novas dimensões, para atender às necessidades dos cooperados e às 
exigências impostas pela competição da economia de mercado, as cooperativas se 
fortalecem, unindo-se entre si em plano vertical (centrais, federações, confederações 
etc.), horizontal (fusões, incorporações, desmembramentos etc.) ou misto. Ou saltam 
etapas de múltiplos tipos (pools de compra e de venda, condomínios de indústrias etc.). 
Ou, ainda, adquirem o controle acionário de empresas-não-cooperativas, o repasse de 
incentivos fiscais etc., transformando-se em complexos agregados ou hipercooperativas 
de âmbito multinacional. 

 

Uma empresa capitalista é extremamente diferente de uma cooperativa. Na 

empresa raramente é possível presenciar os donos trabalhando diretamente na 

produção, o poder é exercido unilateralmente, sendo que o principal objetivo é a 
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crescente acumulação do capital pelos que investiram no empreendimento. Todas 

as atividades são realizadas visando à garantia do lucro para os donos da empresa 

e acionistas. Klaes (1982, p. 106), ressalta que o capitalismo “admite as 

cooperativas como válvulas de escape para a modernização, camuflando realmente 

um autêntico caso de desvirtuamento (decantação utópica), sem, contudo, assumi-lo 

em sua autenticidade ideológica”. Devido à ausência de políticas públicas ou 

privadas de estímulo às cooperativas, elas possuem pouco apoio em qualificação 

técnica, assessoria e tecnologias que permitam melhorar seus produtos e serviços. 

Outro desafio fundamenta-se na questão cultural, acompanhada pela falta de 

atenção oferecida pelos dirigentes políticos. Klaes (ibidem, p. 5) ressalta que: 

 
[...] baseados no esforço próprio e na ajuda mútua dos associados e regidas por normas 
conhecidas como “princípios”, as cooperativas são consideradas como um dos meios 
mais eficazes para aperfeiçoar e democratizar os processos econômicos, melhorar as 
condições de vida e proporcionar bem estar geral. 

 

Assim, as cooperativas têm o intuito de estabelecer o crescimento econômico 

simultaneamente ao desenvolvimento social. A opção pelo cooperativismo está além 

da motivação econômica de uma pessoa, pois há a necessidade de se instalar uma 

consciência coletiva, ficando claro que todos serão responsáveis por tomar as 

decisões. As decisões não são impostas aos demais, ou seja, o envolvimento é 

multilateral. As cooperativas têm cunho social, em que a cooperação entre os 

membros está em primeiro lugar. Gaiger (1999, p. 9) cita que: 

 
Vale destacar a renovação do cooperativismo em vários setores econômicos. 
Contrapondo-se ao conservadorismo político e ao perfil empresarial do cooperativismo 
tradicional, proliferam hoje em dia novas cooperativas de trabalhadores, nos segmentos 
de consumo, produção, comercialização e serviços. Seu ideário evidencia algumas das 
reorientações no pensamento da esquerda e reafirma valores históricos do movimento 
operário e popular, tais como o direito a condições dignas de vida, a desalienação do 
trabalhador e a democracia substantiva. 

 

Como já fora mencionado, o cooperativismo se iniciou na Inglaterra em 1844, 

onde os tecelões lutavam pela sobrevivência logo após a revolução industrial, o qual 

permitiu o surgimento das cooperativas, com o objetivo de enfrentar esta crise. Com 

isso podemos dizer que as cooperativas viabilizam situações em termos de 

dificuldades gerais ao particular. No início foram fundadas cooperativas de consumo 

considerando as necessidades básicas, posteriormente passaram a produzir bens e 

serviços sem objetivo de lucro. Como cita o autor Polonio (1999, p. 22), outra 
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viabilidade está no caráter social, o qual inspirou o aparecimento das cooperativas, 

“pois não nasceram para fazer frente ao sistema capitalista, mas para reduzir os 

efeitos perniciosos que este exercia sobre os cidadãos”. Portanto, a viabilidade das 

cooperativas se encontra na prestação de serviços e não no lucro, conforme 

determina o artigo 3º da lei 5.764/713, onde “Celebram contrato de sociedade as 

pessoas que reciprocamente se obrigam a contribuir com bens ou serviços para o 

exercício de uma atividade econômica, de proveito comum, sem objetivo de lucro”, 

e, como afirma Polônio (op. cit., p.44), a sociedade cooperativa de trabalho tem por 

finalidade melhorar a remuneração e as condições de trabalhos de seus associados, 

propondo a contratar obras, tarefas, trabalhos, serviços públicos ou particulares, 

coletivamente ou por grupo. 

As cooperativas, por serem entidades sem fins lucrativos, devem constituir 

fundos de reserva. Estes fundos são destinados a reparar perdas e atender ao 

desenvolvimento da sociedade e familiares. De acordo com o artigo 28 da lei 

5.764/71, o qual dispõe da constituição dos fundos, determina que 10% da sobra 

líquida deve ir para o Fundo de Reserva Técnica e 5% também da sobra líquida 

deve ser destinado ao FATES (Fundo de Assistência Técnica Educacional e Social), 

estes são destinados a prestação de assistência ao associado, familiares e pra 

sociedade e, quando previsto no estatuto, aos empregados da cooperativa. A 

Assembléia Geral poderá criar outros fundos, inclusive rotativos, com recursos 

destinados a fins específicos.  

Por fim, para constituírem-se em autênticas cooperativas, estas devem estar 

organizadas e funcionar com base nos princípios ou normas fundamentais 

cooperativas. Estes princípios não são de caráter absolutamente imutável, porém 

devem manter no essencial, sua vigência ao longo dos anos e são objetos de 

reconhecimento praticamente universal. O cooperativismo pode ser explicado como 

um sistema econômico e social destinado a organização e distribuição das riquezas 

por intermédio das cooperativas. É um movimento que se baseia em valores de 

ajuda mútua, solidariedade, democracia e participação, buscando satisfazer não 

somente a necessidade de consumo por um bem ou por um serviço, mas também a 

necessidade social e educativa. 

                                                            
3 http://www.febracan.org.br/UserFiles/File/lei_cooperativismo.pdf, acessado em 20/02/2008 
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6. CAPÍTULO 5: CONTRIBUIÇÕES DO COOPERATIVISMO PARA A 

PROMOÇÃO DO DESENVOLVIMENTO REGIONAL SUSTENTÁVEL 
 

Atualmente a humanidade presencia um período de complexas conquistas 

tecnológicas e científicas a uma velocidade crescente. Este processo ocorre 

constituído nos sistema capitalista, que oferece muitas condições para agilizar os 

processos de mudanças e inovações. No entanto, esse sistema está em uma crise 

que acelera a globalização e centralização do capital, manifestando-se por uma 

onda de incorporações, aquisições e fusões de empresas. A concentração do capital 

está acompanhada também pela concentração de propriedades, de conhecimentos, 

de decisões e do domínio das tecnologias. O setor financeiro exerce grande 

autonomia no mercado, aumentando o seu controle do setor produtivo. Este 

processo em curso tem sido comandado por grandes empresas transnacionais, a 

procura de abrir novos mercados para a sua demanda de produção e também para 

aumentar suas taxas de lucro, reduzindo seus gastos através da exploração dos 

trabalhadores, aumentando a jornada de trabalho, reduzindo salários, eliminando, 

assim, os direitos dos trabalhadores.  

Assim sendo, a globalização trouxe certos benefícios, porém, trouxe também 

inúmeras conseqüências negativas, principalmente nas questões sociais, como a 

ampliação do desemprego, a precariedade dos contratos de trabalho, além das 

constantes agressões aos direitos das organizações sindicais e ao equilíbrio do meio 

ambiente. O que tem ocorrido é uma forte ligação da globalização econômica com o 

liberalismo comercial, que acabam por gerar a inegável contradição concentração do 

capital versus exclusão social. O neoliberalismo aparece como ferramenta das elites 

econômicas, à crise da atualidade, adquirindo aparência de verdade absoluta, 

principalmente após o insucesso das experiências socialistas. O objetivo desta 

concepção econômica é principalmente aumentar as taxas de lucro das empresas 

multinacionais e das instituições financeiras, no intuito básico de recompor os níveis 

de investimento e viabilizar um novo padrão de acumulação e nova fase de 

crescimento da economia capitalista.  
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As cooperativas se constituem em uma resposta aos problemas trazidos pelo 

processo de globalização. De um lado geram empregos e, por outro, se estabelecem 

como contrapeso à concentração de riquezas. As cooperativas, a partir do princípio 

da integração, estão à busca da concentração, sendo que tal concentração não 

significa a exclusão, como acontece no sistema capitalista. Esta concentração é de 

pessoas, de trabalhadores, sejam eles poupadores, produtores rurais, 

consumidores, prestadores de serviços ou produtores artesanais. A integração 

concebida pelas cooperativas representa milhões de cooperados, co-proprietários, 

em um processo que fortalece as condições que podem levar a melhor redistribuição 

das oportunidades e da renda. 

As cooperativas dos diversos ramos, como as empresas capitalistas, sofrem a 

pressão por mais competitividade e eficiência, demandando gerência, capitalização, 

marketing, transparência, profissionalismo, controle de custos, qualidade de 

produção, qualificação dos trabalhadores envolvidos, fusões, legislação, entre 

outros. No entanto, as cooperativas são criadas para servir aos seus membros, e, 

desse modo, precisam se adaptar à realidade internacional, sem se desvirtuar de 

sua identidade, de seus princípios, de suas características específicas. As 

cooperativas estão relacionadas com questões como pleno emprego, justiça social, 

distribuição de renda, segurança alimentar, defesa da natureza, ou seja, elas 

proporcionam o desenvolvimento local e regional sustentável, assumindo, desse 

modo, um importante papel. 

O cooperativismo pode, então, se constituir como uma ponte entre o mercado 

e o bem-estar das comunidades e das pessoas. Suas atividades devem buscar a 

geração de sobras, no entanto, este não é o seu fim, seu objetivo principal. As 

cooperativas podem, assim, auxiliar na construção da valorização do humano, em 

detrimento do capital. O desenvolvimento não pode ser concebido apenas pelo lado 

econômico, mas também deve considerar os recursos naturais, os recursos 

humanos, assim será possível obter um desenvolvimento sustentável. As pessoas 

precisam ser os elementos principais das organizações, visando o progresso social. 

Nas cooperativas a base é a equidade entre as pessoas, que confiam umas nas 

outras, permitindo-se trabalhar de maneira solidária. Dessa forma, as cooperativas 

se constituem em ferramenta para a participação, parceria e organização social.  

Podemos também fazer uma análise a partir do conceito de cidadania. De 

acordo com Covre (1991, p.16-17), ser cidadão é ser o sujeito que, tendo direito à 
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vida no sentido pleno, procura construí-lo coletivamente, "não só em termos de 

necessidades básicas, mas de acesso a todos os níveis de existência, incluindo o 

mais abrangente, o papel do homem no universo". Ser cidadão é ser sujeito agente 

e receptor. Agente, pois trabalha para conquistar direitos e receptor, na medida em 

que recebe e usufrui dos benefícios sociais. Há três conjuntos de direitos que se co-

relacionam e que são elementos da construção da cidadania: a) Direitos civis: de 

locomoção, de liberdade, de expressão; b) Direitos sociais: alimentação, habitação, 

saúde, educação; c) Direitos políticos: deliberação do homem sobre a vida, ao direito 

de ter a livre expressão de pensamento e de prática política e religiosa. Ser cidadão 

também é ter deveres, compromissos, responsabilidades, cumprir as normas 

elaboradas e decididas de maneira coletiva. O cidadão, ao cumprir seus deveres, irá 

assumir responsabilidades conjuntamente à comunidade, votando e/ou fazendo 

parte do governo, pressionando através de movimentos sociais, participando de 

associações comunitárias, seja no partido, no sindicato, na escola, no bairro ou na 

cooperativa. O cidadão é o indivíduo que, ao se dar conta da situação em que vive, 

forma uma consciência crítica das realidades internacional, nacional e local, 

buscando, coletivamente, transformar a realidade em algo melhor. Ainda segundo 

Covre (1991, p. 35 et. seq.), a cidadania possui alguns requisitos: 

 
a) A cidadania não se esgota na dimensão político-participativa, mas abrange 
igualmente a dimensão econômico-produtiva, bem como a dimensão cultural, traduzindo-
se na capacidade organizada de conceber e efetivar um projeto próprio de 
desenvolvimento. Participar na elaboração e execução de um projeto de 
desenvolvimento é uma oportunidade que permite desdobrar a produção, a renda e o 
trabalho, para atingir outras dimensões, especialmente a dimensão qualitativa. 
 
b) A construção da cidadania não se dá apenas com participação periódica na política, 
por ocasião das eleições. Ela é uma participação importante, mas não suficiente para 
fazer avançar o espaço da cidadania. Em face da crescente complexidade na 
administração e no controle das instâncias do poder da sociedade atual, a construção da 
cidadania deve ocorrer num esforço de participação permanente, num empenho 
cotidiano de construção da democracia econômica, social e cultural e também no 
empenho pela preservação do meio ambiente. Ela tem condições de efetivar-se, não 
agindo individualmente, mas, sobretudo, através das associações, dos sindicatos, dos 
movimentos sociais, das cooperativas, etc. 
 
c) A cidadania não pode ser outorgada por decreto, ela é conquistada. As sociedades 
que chegaram a garantir atributos e conquistas avançadas à população passaram por 
transformações profundas e radicais. Onde há instituições cristalizadas em benefício 
apenas de setores minoritários dominantes, onde o Estado é o parceiro preferencial da 
acumulação, da exploração e da exclusão, mais necessário se torna organizar-se e 
mobilizar-se para a conquista constante e cotidiana da cidadania. Na conquista da 
cidadania urge superar a desarticulação e integrar os movimentos populares, 
promovendo a construção de baixo para cima, eliminando as perversas desigualdades 
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existentes e a crescente concentração versus exclusão no plano das camadas sociais, 
dos municípios, dos estados, do país e do mundo. 
 
d) As Redes de Solidariedade se constituem como formas atuais de expansão da 
cidadania. As redes de solidariedade são uma forma eficaz de fazer avançar o espaço 
da cidadania. 

 

A autora ainda destaca cinco aspectos relativos às redes solidárias: 
 

 
a) Uma promoção ‘de baixo para cima’, que elimine ou pelo menos diminua as gritantes 
desigualdades e exclusões existentes, precisa fazer ampliar o capital social. Este foi 
muito esquecido até agora e deve ser fomentado junto e ao lado do capital econômico, 
do capital político e do capital cultural. São elementos componentes do capital social as 
diversas redes que constituem a comunidade cívica (instituições, serviços, 
relacionamentos), ou seja: 1. Organizações voluntárias e associações dos mais diversos 
tipos; 2. A sensação de pertença à comunidade cívica; 3. O sentimento de solidariedade 
e igualdade entre os membros dessa comunidade; 4. As normas de cooperação, 
reciprocidade e confiança que governam o funcionamento das redes. 
  
b) No contexto do capital social situa-se a ‘qualidade de vida’, bem como a capacidade 
envolvida nos modos de ser e de agir das pessoas. As situações nas quais a vida 
humana floresce dependem de coisas aparentemente elementares como: 1. Estar vivo; 
2. Estar bem nutrido; 3. Gozar de boa saúde; 4. Ter respeito próprio; 5. Ser respeitado 
pelos outros; 6. Tomar parte na vida associativa e política; 7. Assegurar um nível de 
integridade das condições de existência das mulheres; 8. Capacidade de sentir, imaginar 
e pensar, de se vincular, de viver respeitando a natureza e a preservação do meio 
ambiente. 
  
c) A cidadania torna-se hoje cada vez mais o suporte da articulação entre a legitimidade, 
a igualdade e a integração social. É ela que fomenta a ‘necessidade’ das virtudes 
cívicas, tão necessárias para uma participação ativa da cidadania na construção de uma 
sociedade mais justa, equitativa, democrática e participativa. 
 
d) A construção da cidadania requer uma clara consciência do ambiente provocado pela 
abertura indiscriminada à globalização, que gerou um clima de desigualdade, de super 
exploração, de exclusão que tanto emperram a modernização das estruturas sociais, 
gerando resultados muito aquém das suas expectativas. 
 
e) Com as múltiplas mudanças em curso, explodindo em todas as direções e a 
velocidades crescentes, verifica-se hoje em muitos ambientes um processo de 
"dissolução social", com a significativa perda de capital social. Estão presentes neste 
processo o esvaziamento e a perda da credibilidade das entidades associativas, 
sindicais e cooperativas, a anomia, a desintegração, a pulverização, a atomização, o 
desequilíbrio, a instabilidade, a desafeição, o retraimento aos grupos primários (refúgio 
na família, na pequena comunidade, no clã e na tribo), a ruptura ou a perda de 
identidades (locais, municipais, regionais), entre outros. 

  

Como vimos no capítulo 3, o desenvolvimento local se constitui em um 

processo endógeno em pequenos agrupamentos comunitários e unidades 

territoriais, capazes de proporcionar uma maior dinâmica da economia e melhorar a 

qualidade de vida da população. Este processo representa uma peculiar modificação 

na base econômica e na organização da sociedade local, proveniente de uma 

mobilização social, em busca da exploração de suas potencialidades e capacidades. 
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Para assegurar a consistência e sustentabilidade deste processo, o desenvolvimento 

precisa aumentar as oportunidades sociais e viabilizar a competitividade econômica 

no local, elevando a renda e, ao mesmo tempo, garantindo a preservação do meio 

ambiente. Embora o desenvolvimento local tenha um forte cunho endógeno, o 

mesmo está introduzido em um contexto mais amplo e complexo, interagindo com 

suas influências negativas e positivas, representando uma integração com a 

realidade nacional. 

O desenvolvimento local/regional só acontece associado às iniciativas de 

mobilização da coletividade, pois requer que os atores locais estejam envolvidos em 

um projeto de interesse comum. Caso contrário, as modificações ocorridas não 

representam em um efetivo desenvolvimento e não se traduzem na melhoria da 

qualidade de vida de forma sustentável. Portanto, o desenvolvimento local/regional 

significa o resultado de um desejo conjunto da sociedade, dando viabilidade e 

sustentação a ações e iniciativas aptas a gerar a transformação da realidade. 

Diante deste contexto, as cooperativas podem ser um instrumento que pode 

fortalecer o conceito de cidadania, aumentando a mobilização da sociedade. No 

processo de globalização pode ser estabelecido como contraponto o fortalecimento 

do poder local e regional. Os espaços em que podem ser construídos a coletividade 

auxiliam a reforçar o estabelecimento de iniciativas coletivas locais. No espaço local, 

onde há uma maior homogeneidade econômica, social e cultural, valores assumidos 

em grupo, há uma maior possibilidade de encontrar soluções para situações de 

desigualdade, desemprego, injustiça, fome, entre outros. Desse modo, há uma maior 

possibilidade de as pessoas assumirem compromissos de maneira recíproca, pois 

as mesmas têm problemas comuns. Portanto, o local, o regional, se constitui em um 

espaço potencial para a formação de cooperativas, que, devido à sua forma de 

atuação, poderá proporcionar um desenvolvimento regional sustentável. 

Apesar do crescente processo de globalização, existe uma influência 

crescente de iniciativas preocupadas com o desenvolvimento regional, como vimos 

no capítulo 3. Ao mesmo tempo em que se consolidam organizações internacionais, 

manifestam-se ações que visam recuperar raízes locais. De acordo com Beck4 

(2003, p.66): 

 

                                                            
4 O texto foi traduzido com auxílio de software, pois o texto do autor se encontra no idioma italiano. 
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[...] a globalização não significa somente de-localização, mas pressupõe a re-localização, 
deriva do próprio cálculo econômico. Ninguém pode produzir num âmbito global, 
literalmente falando. Mesmo as indústrias que produzem e comercializam globalmente 
seus produtos, devem desenvolver laços locais. Isso em primeiro lugar porque sua 
produção surge e se rege sobre esteios locais, e em segundo lugar, porque também os 
símbolos globalmente comercializados devem ser filtrados através de material que brota 
da cultura local [...]. No entanto, de-localização e re-localização não expressam 
automaticamente o renascimento da dimensão local. Em conjunto, envolvem múltiplas 
conseqüências, mas implicam, sobretudo, que a cultura local não pode mais justificar-se, 
determinar-se e renovar-se diretamente na sua unicidade contra o mundo. O local e o 
global não se excluem, mas são um aspecto do global, onde a globalização significa 
também o unir-se, o encontrar-se de culturas locais, que neste contexto devem redefinir 
seus conteúdos. 
 

Para Beck (2003, p. 69) é importante a conseqüência deste pensamento: “A 

globalização – aparentemente o que é enormemente grande, o que é externo, o que 

enfim chega e esmaga todo o resto – pode ser colhida nas pequenas coisas 

concretas de todos os dias, na própria vida, nos símbolos culturais (...)”. Baumann, 

citado por Beck (ibidem, p. 75-76), ao analisar o nexo entre o global e o local, conclui 

que ambos podem ser faces da mesma medalha, mas onde as duas partes da 

população mundial vivem em lados diferentes e só vêem uma face: 

 
Alguns são cidadãos do mundo, outros estão amarrados ao seu posto [...]. A 
glocalização [junção entre globalização e localização] é, em primeiro lugar e antes de 
tudo, uma nova repartição de privilégios e de privação de direitos, de riqueza e pobreza, 
de possibilidades e de falta de perspectivas, de potência e impotência, de liberdade e 
ausência da mesma. Poderia dizer-se que a glocalização é um processo de neo-
estratificação mundial, no curso da qual vem sendo construída uma nova hierarquia 
sócio-cultural mundial [...]. O que para uns é uma escolha livre, para outros é um destino 
implacável e impiedoso. Isso porque os primeiros crescem em concentração de poder, 
riqueza e conhecimentos e os segundos crescem continuamente de número e se 
aprofundam cada vez mais no desespero, provocado por uma existência privada de 
perspectivas. 

 

A tendência de abertura sem limites à globalização, sendo conseqüência de 

um processo de mundialização do capital, levou a um crescente desmanche das 

economias regionais e locais. O capital internacional procura, prioritariamente, locais 

e atividades que possam lhe oferecer maiores taxas de lucro. Com o avanço do 

capitalismo e da globalização, as economias locais foram desmanchadas, 

enfraquecidas, desacreditadas, marginalizadas. Muitas comunidades têm perdido 

sua autonomia. Dessa forma, é necessário resgatar a identidade das comunidades 

locais, fortalecendo lideranças, organizações sociais, culturais e econômicas, 

desencadeando, assim, seu potencial gerador de oportunidades e riquezas. Nesse 

contexto, o cooperativismo tem muito a contribuir no estímulo para a criação de 
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pólos regionais e locais de desenvolvimento sustentável, pois os associados de uma 

cooperativa são membros da comunidade. As cooperativas praticam a democracia e 

decidem de maneira coletiva o destino das sobras geradas, priorizando também a 

aplicação do excedente gerado na comunidade, no município, na região em que 

estão inseridas. Entre outros exemplos, as cooperativas de crédito oferecem 

oportunidades de investimento aos seus associados, as de produtores rurais são 

importantes geradoras de renda, as de consumo garantem o sustento dos 

associados a preços justos; o aumento da renda tende a ser investida no local em 

que as cooperativas atuam. O comércio a preço justo resulta que os associados 

poderão sustentar suas famílias; o aumento da renda significa que a redução do 

trabalho infantil; a qualidade da produção é garantida, já que os produtos são 

comercializados a preços justos, evitando cortes de orçamento; as cooperativas de 

infra-estrutura desencadeiam o desenvolvimento das comunidades. As cooperativas 

de produtores rurais proporcionam que seus associados garantam sua 

sustentabilidade no campo, evitando o aumento do fluxo de migração para os 

centros urbanos e do desemprego nas regiões urbanas; estas cooperativas são 

efetivas irradiadoras de geração de trabalho e renda na região onde atuam. Por 

tantos motivos, o cooperativismo, juntamente com outras iniciativas e instituições 

que tenham a mesma preocupação pelo desenvolvimento regional sustentável, 

podem auxiliar na construção do poder local e regional. 

Focando nas cooperativas de crédito, as mesmas se constituem em uma 

alternativa às financeiras e aos bancos, que cobram juros muito altos sobre os 

empréstimos. Nas cooperativas, as taxas que remuneram os empréstimos são 

geralmente estabelecidas pelos próprios associados nas assembléias, assim, as 

taxas de serviços são justas, oferecendo vantagens aos cooperados, tanto como 

poupadores quanto como prestamistas, pois, como as cooperativas não objetivam o 

lucro, como o fazem os bancos convencionais, podem oferecer empréstimos a juros 

bem menores. As cooperativas de crédito são um instrumento para aumentar a 

competitividade no sistema financeiro, tornar o acesso ao crédito democrático, 

estimular a economia regional, ser alternativa de renda para a população de baixa 

renda, sendo, desse modo, uma alternativa para desenvolver a iniciativa, o poder e o 

desenvolvimento regional sustentável.  

Ainda não se sabe até onde irá o processo dinâmico de globalização, porém 

já é possível notar muitas de suas conseqüências. Uma grande parte da população 
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ainda não foi beneficiada pelo processo de liberalização dos mercados, em 

oposição, aumenta o desemprego estrutural engendrado pelas necessidades de 

redução de custo para competir, o que leva grande parte das pessoas ao 

desemprego. Com as mudanças provocadas pela globalização e pelo liberalismo, as 

empresas, no intuito de reduzir custos, passam a usar estruturas enxutas, utilizando 

mão-de-obra terceirizada, provocando a extinção de certas funções, fato que não 

possibilita a reciclagem contínua dos profissionais, causando, automaticamente, a 

exclusão de grande parte da população da economia de mercado, que ficam 

marginalizadas da sociedade. Nesse aspecto que o cooperativismo surge com a 

função de amenizar estes efeitos negativos, ou seja, se constitui em alternativa para 

a geração de trabalho e renda. 

Desse modo, fica clara a importância do cooperativismo para o 

desenvolvimento e crescimento das regiões. A cada momento histórico, para se 

obter esse desenvolvimento e gerar o crescimento econômico, social, cultural, 

ambiental, entre outros, a sociedade tem exigido alternativas de organização tanto 

de produção como das pessoas, que garantam uma sociedade menos desigual e 

mais justa. E esse é mais um grande desafio das cooperativas de trabalho, dotar o 

homem de mais aptidão, mais profissionalização, proporcionando melhores 

condições para a vivência na sociedade. 

Analisando o lado social das cooperativas, Laidlaw5 (1981, p. 55) conceitua a 

cooperativa como:  

 
[...] um grupo de pessoas, grande ou pequeno, comprometido na ação conjunta, 
baseadas na democracia e no esforço próprio, visando prestar um serviço ou concretizar 
um acordo econômico, que seja socialmente desejável e proveitoso para todos os seus 
participantes. 

 

Nessa definição há vários elementos que possibilitam caracterizar a 

cooperativa como organização cidadã, como o seu caráter democrático, comunitário, 

prestando serviços para a satisfação das necessidades dos cooperados e da própria 

comunidade. De acordo com Bogardus (1964, p. 77), a finalidade das cooperativas 

não se limita em fazer negócios, mas também, em “recriar comunidades”, 

instaurando novos processos de ajuda mútua e novos métodos de organização e 

trabalho. A mutualidade pode contribuir substancialmente para fortalecer as 

                                                            
5 A tradução do texto foi efetuada pela autora, pois encontra-se no idioma espanhol. 
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comunidades, gerando ajuda mútua nas comunidades mais necessitadas de apoio, 

e também promovendo cooperação entre cooperativas pertencentes a ramos 

diferentes, reforçando e ampliando o cunho comunitário das mesmas, contribuindo 

com um desenvolvimento mais abrangente das comunidades nas quais estão 

inseridas. 

O cooperativismo promove a integração dos indivíduos nas associações 

locais, fortalecendo uma cultura de ajuda mútua para além do interior da 

cooperativa, rumo à comunidade. Esta força pode ficar ainda maior, ao passo em 

que ocorre a integração com outros órgãos e entidades, ampliando seus horizontes, 

sempre permanecendo sob a gestão das associações locais e dos associados 

individuais. As cooperativas são criadas pelo povo, que as forma de baixo para cima. 

Por isso, segundo Bogardus (1964, p. 79), elas têm uma firme base democrática, 

que não teriam se elas se constituíssem de cima para baixo. Tal base democrática, 

construída de baixo para cima, do local para o regional, deste para o âmbito 

estadual, o nacional e o internacional, não se obtém rapidamente, requer tempo, 

persistência e vontade política. Drimer6 (1981, p. 32-38), ao falar dos benefícios das 

cooperativas, mostra, através de uma série de vantagens, que elas são 

organizações de profundo conteúdo humano e social: “[...] as cooperativas, ao 

operarem razoavelmente como cooperativas, prestam relevantes serviços aos 

associados e à comunidade local e regional e, por isso, elas já há muito tempo são 

efetivamente empresas cidadãs”. São algumas das vantagens apontadas por 

Drimer: 

 
A) Vantagens econômicas: 

a) As cooperativas fomentam a poupança e orientam a qualidade dos artigos e 
serviços, nas cooperativas de distribuição. 
b) Produzem rendas maiores e regularizadas nas cooperativas de produção, de 
produtores e de prestação de serviços.  
c) Realizam a promoção econômica e a elevação geral do nível de vida dos 
associados e da própria comunidade na qual a cooperativa está inserida. 
d) São um instrumento eficaz contra a intermediação supérflua, os monopólios e 
outras manifestações especulativas. 
e) As cooperativas são a solução gradual e pacífica dos conflitos econômicos. 
f) As cooperativas atenuam os inconvenientes ou os desvios dos sistemas 
econômicos vigentes, em especial as do capitalismo. 
g) As cooperativas situam-se entre os mais eficientes instrumentos de distribuição 
social e regional da renda. 
h) As cooperativas são importantes reguladoras de preços no mercado: no caso das 
cooperativas de consumo, pressionam em prol de preços descendentes, beneficiando 

                                                            
6 O texto foi traduzido pela autora, visto que o texto encontra-se no idioma espanhol. 
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o consumidor em geral; no caso de cooperativas de produtores, pressionam em prol 
dos melhores preços que beneficiem o produtor em geral. 

 
B) Vantagens sociais, educativas e morais: 

a) As cooperativas promovem a humanização da economia. 
b) Fomentam a democratização da economia e o avanço da própria democracia 
política, na medida em que pretendem fazer vigorar a democracia no complexo e 
contraditório campo da economia e do mundo empresarial. Por isso estão criando as 
condições para uma participação madura na democracia política e social. 
c) Promovem a difusão da consciência e do trabalho solidário. 
d) Preservam a autonomia, a dignidade pessoal e a liberdade individual dentro de 
uma ação comum. 
e) Fomentam a vigência de elevadas normas éticas, sobretudo num contexto tão 
pleno de tensões e de luta por interesses, quanto é o econômico. 
f) Aperfeiçoam a educação popular, através do estímulo ao esforço próprio e à ajuda 
mútua. 

 

Considerando as vantagens que as cooperativas oferecem, em todos os 

campos, é possível afirmar que as mesmas têm impactos positivos sobre a 

comunidade local. As cooperativas são organizações que objetivam, em primeiro 

lugar, oferecer benefícios aos seus associados. Esse sólido vínculo com os 

associados passa a ampliar-se com a comunidade regional, tendo especialmente a 

responsabilidade de garantir que o desenvolvimento social, cultural e econômico das 

comunidades seja também sustentável. As cooperativas também têm a 

responsabilidade de atuar constantemente a favor da proteção do meio ambiente 

dessas regiões. Os associados devem decidir, coletivamente, o nível de intensidade 

e de quais maneiras a cooperativa irá efetuar suas contribuições à comunidade. 

Para garantir sua permanência em um mercado amplamente competitivo, as 

cooperativas acabam por difundir inovações na produção. Como exemplo, podemos 

citar cooperativas rurais, que adotam o sistema agro ecológico na sua produção, 

agregando valor aos produtos. O uso intensivo de produtos químicos é altamente 

prejudicial ao meio ambiente, contaminando recursos hídricos, animais, pessoas. 

Assim, as cooperativas que adotam o sistema agro ecológico na produção de 

alimentos orgânicos garantem a sustentabilidade do meio ambiente, preservando os 

recursos naturais; além disso, promovem a segurança alimentar, oferecendo 

produtos sadios à população, isentos de ingredientes prejudiciais à saúde.  

As cooperativas, devido às suas características peculiares, não se isolam em 

relação à comunidade na qual está inserida, sendo sensíveis às condições sociais, 

dando uma importante contribuição para o bem-estar da comunidade, promovendo, 

também dessa forma, o desenvolvimento sustentável da comunidade. O princípio de 

preocupação com a comunidade coloca a cooperativa e os associados a serviço da 
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comunidade, irradiando benefícios junto à mesma. Essa atuação pode se fortalecer 

a partir de parceria com outras organizações da sociedade, a favor do 

desenvolvimento sustentável e de uma distribuição mais justa da renda, dos bens e 

dos serviços. O movimento cooperativo deve somar forças com outras organizações 

da sociedade, podendo, por exemplo, verificar meios de diminuir a violência 

crescente, o desemprego, a degradação da saúde, a fome, a agressão à natureza, 

entre outros. Como organizações de caráter comunitário, de acordo com Drimer 

(1981, p. 31): 

 
[...] a ação das cooperativas orientadas para a defesa dos interesses de seus 
associados, não deve contrapor-se aos interesses gerais da comunidade. As 
cooperativas não procurarão benefícios diretos apenas para seus associados, mas 
também vantagens diretas ou indiretas para o conjunto da comunidade/sociedade. 

 

As cooperativas precisam evitar atitudes que se contraponham aos interesses 

gerais da comunidade, procurando conciliar seus interesses, pois as cooperativas 

estão ao mesmo tempo a serviço dos associados e do conjunto da comunidade. 

Portanto, não são verdadeiramente cooperativas as atitudes que defendem apenas 

os interesses de grupos de associados e se negam a avaliar as conseqüências 

gerais de determinados procedimentos, bem como atitudes que se aproveitam de 

conjunturas econômicas favoráveis para impetrar rendimentos desproporcionais a 

favor dos associados, em prejuízo dos interesses da maioria da população. As 

cooperativas precisam trabalhar pelo bem de seus associados sem perder de vista 

que não devem agredir os interesses da comunidade, pois, segundo Drimer (ibidem, 

p.32): 

 
[...] as cooperativas têm o dever de procurar a solução dos problemas e a proteção dos 
interesses de seus associados, através de um aumento da produção geral e de uma 
melhor distribuição dos produtos e serviços, renunciando deliberadamente a manobras 
especulativas, monopolistas ou a quaisquer outros tipos de manobras que atentem 
contra os interesses gerais da população consumidora. 

 

 Dessa forma fica fortalecida a noção de que as cooperativas são 

organizações cidadãs, principalmente pela força de seus valores e princípios. 

Continuando a falar de desenvolvimento sustentável, sobre o qual falamos no 

capítulo 2, a cooperativa pode contribuir em vários sentidos. Sendo uma das 

características do desenvolvimento sustentável a preocupação a favor de um 

desenvolvimento econômico eficiente e adequado à realidade local e regional, as 
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cooperativas, como organizações disciplinadas, eficientes e transparentes frente ao 

quadro social e à comunidade, têm todas as atribuições para contribuir com este 

desenvolvimento. Uma associação de pessoas na cooperativa requer a utilização 

dos melhores meios administrativos para o alcance de uma progressiva melhoria da 

qualidade de seus produtos e serviços. Em decorrência do princípio da educação, 

capacitação e informação cooperativa, a cooperativa busca introduzir e assimilar 

metodologias e técnicas modernas para garantir a concorrência e competitividade no 

mercado, na exigência de qualidade total. Também partindo deste princípio, a 

cooperativa investe na formação permanente de seus dirigentes, associados, 

técnicos e funcionários.  

Como a cooperativa é uma organização sob o controle democrático dos 

associados, quando são gerados excedentes, os mesmos tendem a ser investidos 

no próprio local em que vivem e atuam os associados. Segundo Bogardus (1964, p. 

81): 

 
[...] as cooperativas, além de serem um importante meio de distribuição social/pessoal da 
renda, são um dos mais eficientes instrumentos de distribuição regional da renda, pois a 
cooperativa tem como objetivo combinar trabalho, capital, tecnologia e gerenciamento, 
para oferecer cada vez mais e melhores serviços a seus associados, e que satisfaçam 
às suas necessidades. 

 

Dessa forma, as cooperativas promovem melhores condições de vida e de 

renda aos seus associados e, indiretamente, para a comunidade local, constituindo-

se em um dos melhores mecanismos de distribuição social e regional da renda. 

Desse modo, boa parte da riqueza gerada em uma região retorna para a mesma, 

graças ao funcionamento das cooperativas, que faz com que o associado participe 

dos resultados do empreendimento no local onde habita. O desenvolvimento 

capitalista, em oposição, além de concentrar a renda e o poder, desestrutura e 

desmancha as economias locais e regionais. 

De acordo com outra característica do desenvolvimento sustentável, que é a 

promoção de um desenvolvimento justo e equitativo socialmente, em que o ser 

humano não deveria estabelecer diferenças econômicas, culturais, entre outros, o 

cooperativismo pode contribuir, também neste caso, para fazer avançar a cidadania, 

em suas dimensões sociais, econômicas, políticas e culturais. Como a cooperativa 

exerce a democracia em todos os seus campos de atuação, seja socialmente ou 

economicamente, a mesma pode constituir-se em uma irradiadora de participação e 
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democracia, expandindo a cidadania/democracia do campo político-eleitoral para os 

campos econômicos e sociais. A democracia liberal atua apenas no campo político, 

é necessário que a mesma avance para o campo econômico e social da sociedade. 

A democracia social e econômica pretende que a igualdade de direitos esteja 

presente sobre o controle da propriedade e sobre o controle dos processos de 

produção e distribuição de bens e serviços culturais, sociais e econômicos. É preciso 

estender cada vez mais a oferta de serviços de saúde, educação, cultura, habitação, 

entre outros, para todos os cidadãos, de igual forma, não somente para setores 

exclusivos e privilegiados. Nesse contexto, a mídia também deve exercer seu papel, 

direcionando seu poder de formação de opiniões e de convencimento para além de 

um bem-estar material e econômico, em um fim de consumismo de serviços e bens 

materiais, mas igualmente para a valorização dos bens humanos e culturais. Beck 

(2003, p. 59-60) cita que: 

 
[...] a desigualdade é o mais importante problema ecológico do planeta; ao mesmo 
tempo, esse é o mais importante problema de desenvolvimento. Conseqüentemente, 
uma análise integrada do gênero de população e da alimentação, da perda de espécies 
vivas e de recursos genéticos, de fontes de energia, da indústria e da colonização 
humana, mostra que todos estes fatores estão em estreita relação, e não podem ser 
consideradas como se fossem independentes um do outro. 

  

O desenvolvimento regional sustentável requer democracia e participação. A 

democracia não pode agir somente no campo representativo, conferindo a cada 

cidadão a igualdade de voto, pois a ampliação da cidadania exige que ocorra o 

estabelecimento da democracia social e econômica. Reforço que, neste ponto, o 

cooperativismo é um importante aliado na busca de expansão das formas de 

participação e democracia, contribuindo com o aumento da distribuição do poder, da 

riqueza, do domínio da tecnologia, do conhecimento, entre outros, beneficiando um 

número crescente de pessoas, a partir de uma efetiva democracia em todos os 

campos. 

Desde seu início, o cooperativismo atribuiu a cada cooperado a igualdade de 

voto, ou seja, para cada pessoa, um voto. Além disso, nas cooperativas, predomina 

uma democracia participativa em que a participação se estende para além do voto e 

de forma periódica, mas também através de participação nas reuniões de consultas 

e decisões, de maneira contínua e permanente, estabelecendo sugestões, 

proposições, apoio, mas também criticando quando necessário e fiscalizando, 



 61

controlando os dirigentes eleitos. Essa cultura de participação exercida pelos 

cooperados se amplia para a sociedade, pois o associado que está acostumado a 

participar freqüentemente na atuação na cooperativa também irá aplicar suas 

experiências ao praticar seus direitos e deveres de cidadão no contexto social e 

político mais amplo. 

Como vimos no capítulo 2, as reflexões sobre alternativas e modelos de 

desenvolvimento que sejam capazes de arcar com os desafios e problemas 

econômicos, ambientais e sociais da contemporaneidade, têm levado à construção 

de uma concepção de desenvolvimento conhecida como desenvolvimento 

sustentável. Os esforços de desenvolvimento local/regional devem incorporar os 

princípios da sustentabilidade, assegurando a permanência e continuidade em longo 

prazo dos progressos e melhorias na organização econômica, na qualidade de vida 

e na conservação dos recursos naturais. Uma premissa do desenvolvimento 

sustentável é que o mesmo deve satisfazer as necessidades da população sem 

comprometer a sobrevivência das gerações futuras, sendo então uma resposta aos 

problemas sociais e ao processo de degradação ambiental provocado pelo 

crescimento desordenado da economia. O aumento das atividades econômicas, no 

grau de padrão de consumo atual, tende a degradar a natureza e os recursos 

naturais, comprometendo a qualidade de vida futura da população. Muitos recursos 

naturais não são renováveis e, mesmo os renováveis, se forem explorados com uma 

intensidade superior ao seu ritmo de reprodução, também começam se esgotar. 

Este processo de degradação tende a gerar solidariedade entre as pessoas, ao 

passo em que a insustentabilidade do desenvolvimento em cada localidade/região 

contribui para a destruição da natureza e compromete a sobrevivência no planeta.  

Uma premissa do desenvolvimento regional sustentável é a constante 

preocupação com a preservação do meio ambiente. Isso requer uma consciência 

ecológica, que, segundo Morin (2002, p. 47-48), começa pelo esforço de entender 

melhor nossa condição humana. Interrogar nossa condição humana implica em 

questionar primeiro nossa posição no mundo. Os progressos simultâneos da 

cosmologia, das ciências da Terra, da ecologia, da biologia, da pré-história nos anos 

60-70, modificaram as idéias sobre o universo, a Terra, a Vida e sobre o próprio 

homem. O humano continua esquartejado, partido como pedaços de um quebra-

cabeça ao qual falta uma peça. As diversas ciências especializadas de hoje nos 

oferecem uma visão fragmentada do homem, estamos sujeitos a um pensamento 
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redutor, que restringe a unidade humana a um substrato puramente bio-anatômico. 

As próprias ciências humanas são fragmentadas e, assim, a complexidade humana 

torna-se invisível. Mas hoje, paradoxalmente, assiste-se ao agravamento da 

ignorância do todo, enquanto avança o conhecimento das partes. Por isso demanda-

se no mundo das ciências e dos diversos saberes humanos uma crescente 

perspectiva transdisciplinar que transcenda a visão fragmentada, especializada hoje 

dominante. 

O mundo e o homem devem ser vistos numa dimensão multidimensional. Isso 

significa, ainda segundo Morin (2002, p. 51), que devemos assumir a consciência de 

que vivemos segundo quatro condições: nossa condição cósmica, onde no 

gigantesco e complexo cosmos encontramos nossas origens, nossa condição física 

onde nós, os seres vivos, somos um elemento da diáspora cósmica, algumas 

migalhas da existência solar. Mas devemos igualmente assumir nossa condição 

terrestre, onde somos a um só tempo seres cósmicos e terrestres. A vida nasceu de 

convulsões telúricas, e sua aventura correu perigo de extinção, ao menos por duas 

vezes. A vida desenvolveu-se não apenas em diversas espécies, mas também em 

ecossistemas em que as devorações constituíram a cadeia de dupla face: a da vida 

e a da morte. Por isso, quando há a séria ameaça da extinção de espécies animais e 

de plantas, devemos ser cada vez mais sensíveis à preservação da biodiversidade. 

Por fim, nessa consciência ecológica, devemos igualmente assumir nossa condição 

humana: 

 
A hominização conduz a um novo início. O conceito homem tem duplo princípio: um 
princípio biofísico e um psico-sócio-cultural, um remetendo ao outro [...]. Somos 
originários do Cosmos, da natureza, da vida, mas devido à própria humanidade, à nossa 
cultura, à nossa mente, à nossa consciência, nos tornamos estranhos ao mesmo, que 
nos parece secretamente íntimo [...]. Desenvolvemo-nos além do mundo físico e vivo. 
Neste além é que tem lugar a plenitude da humanidade [...]. Trazemos no seio de nossa 
singularidade não somente toda a humanidade e toda a vida, mas também quase todo o 
cosmos, incluindo seu mistério que jaz no fundo da natureza humana”. 

 

Em uma atualidade em que cada vez mais o mercado impõe sua ordem na 

busca irrestrita apenas do bem-estar individual, a preocupação social, econômica, 

ambiental, cultural, entre outros, deve constituir-se de um modo mais amplo, 

orientando a ação do homem em todas as instâncias de sua vida. A cultura da 

empresa capitalista, com seus valores, se projeta de maneira crescente em direção 

ao lucro, ao pragmatismo, à eficiência, à competitividade, ultrapassando o âmbito da 
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empresa e chegando, muitas vezes, no contexto das relações comunitárias, 

familiares e privadas. Na empresa capitalista, o capital tem primazia, sendo que 

todos os fatores de produção estão subalternos ao capital, ao seu interesse de lucro, 

de acumulação e de concentração. O capital define as decisões, as políticas, 

prioridades das empresas, se apropriando exclusivamente do lucro gerado.  Todas 

as atividades subjacentes à empresa capitalista têm como motivação fundamental a 

geração de lucro, promovendo a acumulação e a concentração do capital nas mãos 

de poucos. Já nas cooperativas, o capital está subordinado aos trabalhadores, aos 

associados, que, reunidos coletivamente nas assembléias gerais, assumem o 

controle de todas as situações: apropriam-se das decisões e dos excedentes 

gerados no processo de produção, e, tendo como lógica o bem estar coletivo, 

distribui melhor os serviços, os bens e os excedentes gerados.  

Com os agravamentos das questões sociais e com a exclusão de um número 

crescente de pessoas dos processos de produção e distribuição dos bens e 

serviços, atualmente um maior número de empresas tem procurado assumir maiores 

responsabilidades sociais na comunidade. As empresas capitalistas têm feito isso 

com freqüência, assumindo algumas responsabilidades sociais nas comunidades, no 

entanto, o fazem visando melhorar sua imagem perante o público consumidor, no 

intuito de aumentarem suas vendas e obterem maiores lucros. Já as cooperativas se 

empenham em oferecer serviços aos associados e à comunidade, sem o objetivo de 

lucro, em que o capital é um elemento importante para o seu desempenho, porém 

não é o seu fim, como no capitalismo. Desse modo, a adoção de ações de cunho 

social nas comunidades em que estão inseridas é mais autêntica. Esta concepção é 

uma conseqüência natural da prática da sua doutrina, dos seus princípios. Atuando 

assim, as cooperativas contribuem para diminuir as graves contradições presentes 

nas questões sociais, aprofundadas pelos conceitos praticados pelo neoliberalismo. 

Sendo assim, é possível afirmar que o cooperativismo pode contribuir 

fundamentalmente para a promoção do desenvolvimento regional sustentável, em 

todas as suas instâncias. 
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7. CONCLUSÃO 
 

A partir da compreensão da dinâmica capitalista, é possível perceber a 

intensidade das modificações que a mesma provoca na sociedade de modo geral. 

Como vimos no capítulo 1, verificamos, entre outras coisas, as características do 

capitalismo e as transformações ocorridas nas relações de trabalho, a desigualdade 

que assola o globo, o interesse do sistema na manutenção e elevação do capital. O 

desenvolvimento capitalista está baseado na propriedade privada do capital, que 

exclui grande parte dos trabalhadores. O modo de produção capitalista divide a 

sociedade em duas classes (entre outras), os proprietários do capital e os seus 

empregados, sendo que os primeiros que mandam nas empresas e conduzem o 

desenvolvimento conforme seus próprios interesses. As decisões partidas do 

desenvolvimento capitalista visam sempre à maximização dos lucros.  O 

desemprego é crescente, aumentando progressivamente a quantidade de excluídos 

dos processos de produção. 

Este quadro presenciado na economia capitalista contemporânea não prevê 

reversão em curto prazo e tem apresentado agravantes com o passar do tempo.  No 

entanto, há formas não-capitalistas de geração de emprego e renda, como o 

cooperativismo, sobre o qual tratamos no capítulo 4, que, a partir de seus 

fundamentos, se coloca paralelamente à economia capitalista, representando uma 

alternativa aos marginalizados do mercado de trabalho. O cooperativismo é gerado a 

partir da necessidade de subsistência dos trabalhadores excluídos do mercado de 

trabalho, retratando valores de auto-gestão, solidariedade e colaboração. Nas 

cooperativas a satisfação das pessoas está em primeiro plano, em detrimento da 

acumulação do capital. O cooperativismo se desenvolve através de um conjunto de 

valores e princípios, estabelecidos em uma doutrina própria, que induzem os 

indivíduos a se conectarem com o coletivo. O formato cooperativo sofre alguns 

desafios, como a necessidade de mudança de uma mentalidade capitalista 

(excludente e individual) para uma mentalidade solidária e coletiva; de desenvolver a 

auto-gestão por meio de planejamento; articular suas atividades com o capitalismo 

sem perder de vista sua identidade; fortalecer as relações de produção, distribuição 

e consumo através do agrupamento de cooperativas; as falsas cooperativas que se 

fundamentam equivocadamente na lógica capitalista de acumulação de capital, entre 
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outros. Estes e outros desafios precisam ser superados pelas cooperativas, 

tornando-se uma ideologia de vida que promove não apenas uma forma de geração 

de emprego e renda, mas também constrói uma alternativa sustentável de 

desenvolvimento. 

O cooperativismo se constitui sim em uma alternativa às crises do mercado 

de trabalho para aqueles que se despertam para um modelo econômico não 

capitalista (ainda que inserido neste sistema), que, acreditando em uma doutrina 

baseada na coletividade, têm defendido a colaboração em todos os seus processos, 

através da união dos seus membros ao redor de um objetivo comum. Dessa forma, 

o cooperativismo engendra caminhos que levam à geração de emprego e renda, de 

uma melhoria na qualidade de vida e de um desenvolvimento baseado nas 

premissas da sustentabilidade. Através de um adequado processo de planejamento, 

o cooperativismo proporciona instrumentos de participação, mobilizando os 

agrupamentos representativos e propiciando condições para a negociação entre os 

atores locais em busca de um desenvolvimento regional sustentável. Trata-se de um 

processo de planejamento participativo, que respeita as diferenças e especificidades 

locais, sem anulá-las. Sem uma participação efetiva de todos os envolvidos, a 

sustentabilidade do desenvolvimento é comprometida. Isso representa que o 

planejamento deve visar à emancipação das comunidades e das pessoas. Como 

menciona Becker (1998, p. 89): 

 
Em síntese, [...] as decisões do que fazer, do futuro desejado, será sempre dos agentes 
[ou atores] diretos, sendo que as técnicas e os técnicos entram como viabilizadores e 
animadores do processo de concepção do plano. Politicamente decide-se o que fazer; 
tecnicamente define-se como fazer. 

 

Um planejamento de desenvolvimento regional/local, sobre o qual falamos no 

capítulo 3, com as características descritas acima ainda é um desafio a ser 

enfrentado para a maioria dos territórios ou regiões. É necessário propor soluções 

para as crises impostas pelo capitalismo, a partir de um planejamento que parta do 

envolvimento dos atores locais/regionais no processo de desenvolvimento. As 

cooperativas podem se constituir em instrumento facilitador deste processo, pois 

está diretamente envolvida nas atividades locais. É na possível integração do 

cooperativismo com o meio que poderá ser possível impulsionar e dinamizar o 

desenvolvimento local/regional sustentável. O conceito de região abrange a noção 
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de patrimônio sócio-cultural e a necessidade de mobilizar recursos através de 

processos participativos. A mobilização local leva a uma nova dinâmica do território, 

através da integração e da valorização dos produtos e recursos locais como 

patrimônio coletivo. Não significa apenas agir solidariamente, mas de instalar 

relações de cooperação e negociação coletivamente. Desse modo, as cooperativas, 

integrantes do contexto regional, podem se estabelecer como ferramenta para a 

celebração do desenvolvimento econômico e social sustentável. 

As cooperativas, inseridas no processo de planejamento regional, apontam 

para a preservação de recursos e propiciam alternativas de competitividade. O 

cooperativismo pode estar apoiado por atividades que encontram coerência no 

contexto local/regional, como artesanato, turismo, atividades agropecuárias, entre 

outras. Existem desafios na ação coletiva, no sentido de garantir a apropriação 

compartilhada dos benefícios trazidos por esta competitividade. Estes desafios 

podem ser administrados por meio da negociação dos conflitos, pelo 

estabelecimento de regras claras e comuns, pela tomada de decisões de maneira 

coletiva. Este processo, aos poucos, rearticula os saberes coletivos e as relações 

com o meio ambiente e com o patrimônio social, histórico, cultural, promovendo 

processos de construção da cidadania. Assim sendo, esse processo compartilhado 

resulta na implantação de um modelo de desenvolvimento regional sustentável. 

Estamos em uma época de plena globalização econômica, em que acontece 

a dissolução das fronteiras nacionais e as grandes corporações, principalmente as 

transnacionais. Este contexto tem gerado, aos poucos, a consciência da 

necessidade do aumento da cidadania, da melhoria da qualidade de vida da 

população, da valorização dos contextos regionais, da preocupação com as 

questões sociais, culturais, ambientais, entre outras, enfim, a preocupação com a 

sustentabilidade, sobre o que falamos no capítulo 2. Desta forma, o desenvolvimento 

regional sustentável se constitui em uma transição a um novo modo de arranjo da 

economia e da sociedade e de seu relacionamento com o meio ambiente, 

anunciando uma sociedade preocupada com a eqüidade social e com a 

conservação ambiental. Uma das ferramentas para o alcance destes objetivos é a 

construção de formas coletivas de enfrentamento dos complexos problemas da 

atualidade, em que o cooperativismo demonstra fundamental importância. 

Dessa forma, podemos concluir que o capitalismo é um sistema econômico 

excludente e incapaz de resolver os problemas de desigualdades sociais e 



 67

econômicas e, conseqüentemente, ineficaz no estabelecimento efetivo do 

desenvolvimento sustentável. A mudança de escala das experiências regionais 

inovadoras, que se criam no âmbito regional para políticas com impacto nacional, 

necessita de ações que favoreçam e estimulem as iniciativas de desenvolvimento 

local de maneira sustentável. O desenvolvimento sustentável opõe-se ao modelo de 

desenvolvimento dominante, que promove a fusão das empresas, a concentração do 

capital e da renda, o aumento da desigualdade social, a segregação urbana, a 

exclusão social e a degradação do meio ambiente. Uma das bases para o 

desenvolvimento regional sustentável está na tarefa de assumir o cooperativismo 

como sistema promotor e articulador de desenvolvimento sustentável. Enfim, o 

desenvolvimento regional sustentável poderá ser garantido e/ou facilitado através da 

divulgação e proliferação do cooperativismo como sistema econômico capaz de 

corrigir as distorções impostas pelo sistema capitalista no mercado econômico. 
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